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Resumo
Com a participação portuguesa em Operações de Apoio à Paz, deve existir uma permanente preocupação na melhoria do desempenho das Forças Nacionais Destacadas. Assim, no âmbito do Trabalho de Investigação Aplicada da Academia Militar, foi feito um estudo que incide no Pelotão de Morteiros Pesados. Tendo como objectivo investigar a necessidade da sua existência, na orgânica das Forças Nacionais Destacadas, verificando a sua contribuição e de que forma pode ser obtido o apoio de fogos das Forças Nacionais Destacadas.
Como percurso metodológico, foi realizada uma extensa pesquisa bibliográfica, de forma a garantir uma base científica e credível. Posteriormente foram realizadas entrevistas a Comandantes, 2º Comandantes e Oficiais de Operações de Forças Nacionais Destacadas, aprofundando o estudo, aproveitando a experiência que estes adquiriram, nas missões em que participaram.
Através das entrevistas efectuadas foi possível verificar, que o pelotão de morteiros pesados tem sido utilizado noutras vertentes, nunca tendo sido utilizado como uma parte do apoio de fogos das Forças Nacionais Destacadas.

A investigação permitiu concluir que a inclusão do pelotão de morteiros pesados dependerá muito da missão em causa, pois factores como o consentimento, terreno e a missão devem ditar a orgânica da força.
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Abstract
With the Portuguese participation in Peace Support Operations, a permanent concern in the improvement of the performance of the Deployed National Forces must exist. Thus, in the scope of the Work in the Applied Investigation of the Military Academy, a study about the Heavy Mortar Platoon has been made. Having as a goal, the investigation of the needs of its existence in the organic Deployed National Forces, verifying its contribution and in which way can be obtained the fire support of the Deployed National Forces.

As methodological passage, an extensive bibliographical research was carried through, in order to guarantee a scientific and a credible basis. Later, interviews were made to the Commanders, Second Commanders and Officers of Operations of Deployed National Forces, making a thorough study, using the experience they had acquired in the missions participated.

Through the interviews it was possible to verify that the mortar squad heavy had been used in other ways, having never been used as a part of the fire support of the deployed national forces.

The study allowed to conclude that the inclusion of the Heavy Mortar Platoon, depends much on the mission in cause, factors as permission, land and the mission must dictate the organic force.

Key-Words:
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Introdução
Em 1996, Portugal iniciou a sua participação em Operações de Apoio à Paz com Unidades de Escalão Batalhão. Essa participação mantém-se até aos dias de hoje. Considerando os tipos de missões desempenhadas pelas Forças Nacionais Destacadas, o trabalho tem como objectivo verificar a utilidade que o Pelotão de Morteiros Pesados teve nos vários Teatros de Operações. Se as FND não o tinham na orgânica, apurar se este constituiria uma mais valia para essa força. Desta forma, pretende-se adequar a orgânica das forças ao tipo de missões desempenhadas, optimizando o seu desempenho nos Teatros de Operações.
O tema em estudo encontrava-se entre um conjunto de outros, propostos pela Direcção do Curso. Na fase da escolha dos mesmos, verifiquei que o conhecimento relativamente a esta área não estava explorado, despertando-me dessa forma a curiosidade. Procurando saber as opiniões de alguns oficiais da Academia Militar, estes também revelaram pouco conhecimento sobre o assunto. Constituindo-se estes dois aspectos, como as grandes motivações que levaram à escolha do tema em detrimento de outros.
Tendo em conta a doutrina NATO as operações militares podem ser no âmbito do Art.º 5º – Defesa Colectiva, ou seja em ambiente de Guerra., em que o estado final estratégico segundo o RC Operações (2005, part. I, p. 2-11) “…atinge-se através da coerção, pelo que a fronteira é definida pelo grau de parcialidade”. Ou no âmbito do Não Art.º 5º (CRO) – Operações de Resposta a Crises, nas quais tem que existir imparcialidade, e o consentimento é um factor muito importante, pois o “emprego da força militar poderá ou não ser aceite de igual forma por todas as partes envolvidas” (EME, 2005, part. I, p. 2-11).
 Nas CRO encontram-se as Operações de Apoio à Paz (PSO), dentro das quais encontramos as de Manutenção de Paz e de Imposição de Paz, sendo nestes dois tipos de PSO que o estudo do trabalho vai incidir. Mais especificamente, as Forças Nacionais Destacadas de escalão batalhão, que participaram em missões deste tipo, sendo também feita uma pequena abordagem a FND de escalão companhia, mas que possuem um comando de batalhão. Dentro das FND, será estudado o pelotão de morteiros pesados, podendo em alguns aspectos, nomeadamente o emprego táctico, ser considerado também o pelotão de morteiros médios.
Em termos de metodologia adoptada, numa primeira fase, foi feita uma pesquisa bibliográfica de matéria relacionada com o tema e algumas entrevistas exploratórias, que junto com a pesquisa bibliográfica permitissem dar um rumo ao trabalho e a formação de uma revisão bibliográfica de conceitos. Numa segunda fase foram feitas entrevistas, com o objectivo de extrair resultados, de forma a poder desenvolver soluções para o problema.

Decorrendo do conhecimento anteriormente adquirido foi levantada a seguinte questão central: Justifica-se as Forças Nacionais Destacadas possuírem organicamente um Pelotão de Morteiros Pesados nas Operações de Apoio à Paz que desempenham? 
Formulada a questão central, vão existir questões que derivam desta, denominadas de questões derivadas, a obtenção da sua resposta contribuirá para a solução da questão central. São estas:
· As FND possuíam organicamente um Pelotão de Morteiros Pesados?

· Em que tipos de OAP actuaram as FND (Manutenção ou Imposição de Paz)?

· Qual o emprego táctico que os Pelotões de Morteiros tiveram?

· As ROE permitiam a sua utilização?

· (Não possuindo organicamente os Morteiros) Os Morteiros seriam importantes para o cumprimento da Missão?

· Que emprego táctico pode ter o Pelotão de Morteiros neste tipo de missões?

· Que outros meios de Apoio de Fogos estariam ao dispor das FND?
Com o objectivo tentar dar uma solução provisória ao problema apresentado, foram formuladas três hipóteses: 
1ª Hipótese
Os Pelotões de Morteiros Pesados têm vindo a ser utilizados na sua vertente, pelas FND nas Missões. 

2ª Hipótese

A inclusão do Pelotão de Morteiros Pesados na orgânica das FND deve ser equacionada, dependendo do resultado do processo de decisão. 

3ª Hipótese

A inclusão do pelotão de morteiros pesados depende do tipo de operações de apoio à paz (manutenção ou imposição).
O trabalho é organizado numa primeira parte, que é constituída por elementos de doutrina, regulamentos e conceitos em vigor no Exército Português, sendo essencialmente apoiada na bibliografia. Desta forma o enquadramento e compreensão de quem consulta o trabalho são facilitados. Esta parte está dividida por capítulos. O primeiro capítulo aborda as Operações de Resposta a Crises, mais especificamente as Operações de Apoio à Paz, que fazem parte das primeiras. Nestas são referidos os princípios, entre outros conceitos, tais como as Regras de Empenhamento (ROE), que regulam este tipo de operações. No capítulo seguinte é tratada a orgânica das Unidades de Escalão Batalhão de Infantaria, nomeadamente as subunidades de morteiros. Seguido do terceiro capitulo que aborda a matéria específica de morteiros. Terminando a primeira parte com uma resenha histórica da participação portuguesa em Operações de Apoio à Paz, de Unidades de Escalão Batalhão. 

Na segunda parte consta o trabalho de pesquisa realizado, através da metodologia de investigação por entrevistas, sendo que este método considera as opiniões de terceiros sobre o objecto que se investiga. Neste caso os inquiridos são Comandantes de Batalhão, 2º Comandantes de Batalhão e Oficiais de Operações das Forças Nacionais Destacadas de 1996 a 2008. Os resultados das entrevistas serão apresentados, de forma a responder às questões derivadas. Permitindo a interpretação dos resultados e a consequente discussão das hipóteses. Com o objectivo de encontrar a resposta à questão central. O trabalho termina com as conclusões, onde se discutem as hipóteses, e se procura responder à questão central, com o objectivo de tirar ilações que permitam optimizar o desempenho das FND, nos vários Teatros de Operações.
Parte I – Enquadramento e Conceptualização
Capítulo I – Operações de Resposta a Crises
O actual Sistema Internacional é caracterizado pelo desenvolvimento de tensões e conflitos de ordem regional. Nestes conflitos são invocadas diferenças étnicas, religiosas, entre outras, imperando o cego Nacionalismo, conduzindo a conduta dos beligerantes à violação dos Direitos Humanos. Esta situação dificulta o desempenho das funções de segurança e crescimento económico de um Estado. Perante isto, é necessário que os Estados se ajudem mutuamente, de modo a conseguirem responder positivamente às ameaças a que estão constantemente sujeitos, caso contrário, não conseguirão satisfazer as suas necessidades de segurança e instalar-se-á a desordem, a violência e o crime organizado, sendo este cenário a provocar o surgimento das operações de resposta a crises.

A ameaça pode ser variada, podendo a sua origem advir de diversos rumos. Para fazer face a estes acontecimentos, tem havido um esforço por parte dos Estados, para o fomento da cooperação Internacional, de forma a promover a paz e a segurança.

As Forças Armadas têm um papel preponderante nos conflitos actuais, evitando a deflagração da violência. Devido à complexidade e tipologia das diferentes Operações que poderão ser levadas a cabo, surgiu um novo conceito, o conceito de Operações de Resposta a Crises. O ambiente que enquadra estas operações poderá ser bastante vasto, desde ambientes permissivos a ambientes mais hostis. De acordo com o RC Operações (EME, 2005, part. III, p. 14-2) as CRO podem ser definidas como “…operações multifuncionais que abrangem actividades políticas, militares e civis, executadas de acordo com a lei internacional, incluindo o direito internacional humanitário, que contribuem para a prevenção e resolução de conflitos e gestão de crises”. Os principais objectivos das Operações de Resposta a Crises são predominantemente evitar e diminuir a violência à escala mundial e tomar a iniciativa de promover acções de paz.

1. Tipos de Operações de Resposta a Crises

As Operações de Resposta a Crises dividem-se em Operações de Apoio à Paz e Outras Operações e Tarefas de Respostas a Crises (Figura 1).

1.1. Operações de Apoio à Paz

As Operações de Apoio à Paz englobam seis tipos: manutenção da paz; imposição da paz; prevenção de conflitos; restabelecimento da paz; consolidação da paz; operações humanitárias.
1.2. Outras Operações e Tarefas de Respostas a Crises 

As Outras Operações e Tarefas de Respostas a Crises são: apoio às operações humanitárias (assistência a deslocados e refugiados e operações humanitárias (fora do âmbito das operações de apoio à paz)); apoio à assistência a desastres; busca e salvamento; apoio a operações de evacuação de não-combatentes; operações de extracção; apoio às autoridades civis; imposições de sanções e embargos.
[image: image15.emf]
Figura 1: Operações de Resposta a Crises.
1.3. Princípios das Operações de Resposta a Crises

De forma a existir uma uniformidade de comportamentos por parte das entidades que participam neste tipo de operações, foram estabelecidos alguns princípios genéricos. Embora não tenham valor absoluto, exigem por parte das forças um entendimento claro, para que desta forma seja alcançado o sucesso da missão. De acordo com o RC Operações (EME, 2005), os princípios são:

- Objectivo, todas as operações desenvolvidas terão que ser orientadas para o cumprimento dos objectivos. Este tipo de operações, caracterizado por uma acção conjunta ou combinada, exige por parte dos países envolvidos uma grande coordenação para que a paz e segurança internacional seja alcançada.

- Perseverança, neste tipo de operações para se atingir os objectivos propostos, há que haver por parte das entidades envolvidas, firmeza e alguma paciência, ponderando sempre as acções a realizar, prevendo as consequências destas mesmas. Alguma decisão precipitada poderá pôr em causa o princípio anterior, podendo ter consequências a nível social, económico, ambiental e político.

- Unidade de Comando, qualquer operação requer que haja um claro conhecimento das relações de autoridade entre os diversos intervenientes, não sendo as OAP uma excepção.

- Unidade de Esforços, para que os objectivos sejam alcançados é necessário que haja uma extrema cooperação entre as entidades Civis e Militares, bem como as Organizações Internacionais e as ONG. Para fomentar a cooperação entre estas entidades, realizam-se regularmente conferências e reuniões.

- Credibilidade, as entidades envolvidas terão que demonstrar profissionalismo e rapidez face às necessidades que ocorram. Este profissionalismo leva a um aumento do clima de confiança das partes beligerantes. A postura adoptada pela força não deverá ser ameaçadora, no entanto, se a situação o exigir, a força terá que ter capacidade para assumir os seus deveres.

- Transparência das Operações, os objectivos a alcançar, bem como todos os conceitos que vão ser empregues na operação, terão que ser do conhecimento tanto da força que está no terreno, como das agências que realizam cooperação e das partes em questão. Toda a informação deverá ser difundida deste modo, evitando algumas atitudes de desconfiança.

- Protecção, a Protecção da Força é uma responsabilidade do comando da mesma. Há que ter em conta o volume e constituição da força, ordens e as Regras de Empenhamento estabelecidas para aquela missão.

- Flexibilidade, para que a força que se encontra no terreno obtenha o sucesso, é necessário uma grande capacidade de adaptação a todas as situações que possam ocorrer com o desenrolar da missão.

- Promoção da Cooperação e Consentimento, é necessário que neste tipo de operações haja a promoção da cooperação entre as partes envolvidas no processo, sendo considerado um pré-requisito para qualquer missão. Qualquer acto irreflectido poderá levar à perda do consentimento.

- Imparcialidade, em qualquer acção a realizar pelas entidades, não se deve favorecer ou prejudicar nenhuma das partes. Alguma destas acções levará à perda de confiança e consequentemente à perda de credibilidade. É necessário haver imparcialidade para que a ligação das partes seja saudável, promovendo a paz e a segurança.

- Uso da Força, o uso da força neste tipo de operações, se usada em excesso, poderá prejudicar a execução da missão, pelo que requer um elevado acompanhamento por parte do Comando da força. Contudo o uso da força deverá ser empregue de acordo com o Direito Internacional e as ROE já anteriormente referidas. O uso da força, mais um vez, deverá ser adequado à missão e acontecimentos, porque a não adequação poderá comprometer a missão.

- Respeito Mútuo, deverá haver respeito mútuo entre as autoridades reconhecidas e a população local. É importante haver consideração sobre os costumes e leis das entidades em causa, apesar das possíveis diferenças étnicas, culturais e/ou religiosas.

- Liberdade de Movimentos, o mandato atribuído à força bem como as ROE correspondentes à missão, deverão permitir a liberdade necessária para o cumprimento da missão. As facções poderão impor algumas restrições neste aspecto, se assim for, há que negociar para que seja consentida a liberdade de movimentos.

- Legitimidade, é um dos factores mais importantes para que haja um total apoio e coordenação das partes envolvidas, força e a comunidade internacional. Para que haja legitimidade, a operação terá que ser conduzida segundo os princípios da Carta das Nações Unidas. Qualquer erro poderá comprometer a credibilidade da força, e consequentemente a sua legitimidade.

1.4. Definição de Manutenção de Paz e De Imposição de Paz
Como se pode verificar na Figura 1, existe um vasto conjunto de Operações de Apoio à Paz. Como foi referido anteriormente, de forma a limitar a investigação, apenas serão estudadas as Operações de Manutenção de Paz e de Imposição de Paz.

 1.4.1. Manutenção da Paz 

Este tipo de operações segundo o RC Operações (2005, part. III, p. 14-9) “…decorre de acordo com os princípios do Capítulo VI
 da Carta das Nações Unidas (resolução pacífica dos conflitos) com o intuito de monitorizar e facilitar a implementação de um acordo de paz. São desenvolvidas na sequência de acordos entre as partes envolvidas, pelo que decorrem sob o seu consentimento e, por vezes, a seu pedido.
A força envolvida é mínima, com preocupações de legítima defesa, daí que a perda do consentimento limitará a liberdade de movimentos da força de apoio à paz e, possivelmente, condicionará o cumprimento da missão”. 

Em suma, a força de paz que se encontra no teatro de operações não terá uma postura ofensiva, apenas fará uso da força, numa situação em que seja colocada em risco a sua própria segurança.
1.4.2. Imposição da Paz
As operações de imposição da paz de acordo com o RC Operações (2005, part. III, p. 14-9) “decorrem normalmente no âmbito do Capítulo VII
 da Carta das Nações Unidas (ameaça ou ruptura da paz, acto de agressão). Por natureza, são coercivas e são conduzidas quando o consentimento das partes envolvidas no conflito não foi alcançado ou é incerto. Visam manter ou restabelecer a paz ou impor (fazer cumprir) os termos especificados num mandato. Na condução deste tipo de operações a ligação entre os objectivos militares e políticos deve ser muito próxima. O objectivo da imposição de paz não visa a destruição de um inimigo, mas sim, persuadir, compelir ou coagir uma determinada parte, ou partes, a cumprir uma determinada modalidade de acção”. 
Neste tipo de operações as forças devem ter grande potencial, pois poderão ser executadas operações de combate, de forma a mostrar aos beligerantes que as suas intenções de uso da força não terão sucesso.

1.5. Princípios das Operações de Apoio à Paz
Os princípios das Operações de Resposta a Crises aplicam-se também às Operações de Apoio à Paz. Constituindo-se três deles como princípios base, nas operações desta natureza. São eles a Imparcialidade, a Limitação do Uso da Força e um complementar, o Consentimento. Os dois primeiros já foram definidos anteriormente, como tal, de seguida existirá um complemento à Limitação do Uso da Força, sendo feita também a explicação do Consentimento.

1.5.1. Limitação do Uso da Força

O uso da força em operações desta natureza deve ser o mínimo indispensável, recorrendo-se a esta em caso de necessidade e de acordo com as Regras de Empenhamento.

O uso da força poderá ter consequências muito acima do nível táctico, sendo que em caso de necessidade, esta deverá ser precisa, apropriada, proporcional e dirigida. Precisa, de modo a evitar danos colaterais. Apropriada, não existindo outra alternativa. Proporcional, em relação à ameaça e durante o tempo estritamente necessário. Dirigida sobre a ameaça, evitando a escalada de tensão.

“Os danos colaterais deverão ser minimizados ao máximo e devem evitar-se baixas entre os civis, pois, ao verificarem-se, serão certamente aproveitados pelos media ou pelas partes em confronto, com vista a descredibilizar a PSF, ou mesmo, a colocar em causa a legitimidade da operação” (EME, 2005, part. III, p. 14-8). 
Em suma, o uso da força por parte dos elementos das Operações de Apoio à Paz é permitido numa situação de legítima defesa, que será abordada mais à frente, em pormenor, sendo que esse uso deverá ser bastante ponderado, estando limitado aos factores abordados anteriormente. Tendo presente que o uso da força imponderado e não limitado poderá comprometer toda a missão, tal como a alteração do nível de consentimento.
1.5.2. Consentimento

Este princípio é determinante para a conduta das Operações de Apoio à Paz, podendo ser definido como a posição que as partes e a população tomam. Sem a cooperação e consentimento das partes e da população não é possível alcançar uma paz prolongada e que se auto-sustente. O consentimento pode ser incentivado pelos líderes, pela forma de agir da força, sendo que aqui entra a dissuasão da mesma.
Também é necessário ter presente que pode existir consentimento, a nível estratégico, ou seja por parte dos líderes de um país, mas existirem grupos com outras ideologias, que não partilhem desse consentimento, tornando-se hostis. Poderá existir um conflito entre duas facções claramente definidas ou existir uma disputa entre grupos e um governo, não sendo possível distinguir os membros desses grupos, da população.

 Existe a necessidade de avaliar o consentimento que poderá ser encontrado a cada nível, de forma a decidir a capacidade da força a empenhar, considerando que esta terá de ter capacidade para garantir o cumprimento dos acordos e promover o consentimento desde o início. Ou seja, o consentimento é determinante para o tipo de operação (Manutenção ou Imposição de Paz) que se irá realizar e consequentemente influenciará as Regras de Empenhamento, a capacidade da força que estará no Teatro de Operações e o nível do uso da força igualmente. A Figura 2 permite uma melhor compreensão do que foi anteriormente referido.
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 Figura 2: Espectro das Operações.
Fonte: EME, 2005, part. I, p. 2-11.
2. Regras de Empenhamento

As Regras de Empenhamento delimitam quando e de que modo a força pode ser empregue e “proporcionam orientações e instruções aos comandantes e tropas no terreno, no âmbito do quadro dos objectivos políticos e militares, durante a execução de uma operação. Simultaneamente, definem o grau e a forma como a força deve ser aplicada e são elaboradas de forma a garantir que a sua aplicação é cuidadosamente controlada” (EME 2005, part. I, p. 2-12).
A elaboração das Regras de Empenhamento é da responsabilidade dos comandantes dos mais altos escalões, segundo as orientações e a estratégia dos líderes políticos. Em todas as situações de operações de apoio à paz, os comandantes devem ter sempre em mente a restrição do uso da força, ou seja, o uso mínimo da força, como factor principal de orientação para realização das Regras de Empenhamento. Outro aspecto importante é que “a condução das operações militares está condicionada pela observância do direito internacional, logo as ROE nunca permitem o uso da força quando se verifique a violação do previsto no supracitado direito” (EME, 2005, part. I, p. 2-13).
Um conceito que se encontra intimamente relacionado com as ROE é o de legítima defesa, o qual vai ser abordado de seguida.
2.1. Legítima defesa 

É um direito que todos os cidadãos têm para se defenderem ou defenderem algo em seu poder e que esteja à sua guarda.

Existem também situações em que a legítima defesa pode ser aplicada sem que tenha ocorrido inicialmente uma ofensa à integridade de um indivíduo, ou seja, este poderá perceber que está na iminência de ser agredido e assim pode defender-se antes de ser agredido.

Mas o uso da força tem de ser proporcional e unicamente o necessário para se defender, sendo este regulado por três condições: a necessidade, a proporcionalidade e iminência. Tendo sempre presente que as acções praticadas podem implicar a perda de consentimento, comprometendo assim a missão.
A necessidade traduz-se na utilização da força mínima para assegurar a defesa quando se verifica um ataque ou a ameaça de um ataque iminente. Assim, podemos dizer que o objectivo principal é anular o ataque ou então, caso não se tenha conseguido evitar o ataque, diminuir ao máximo o seu efeito.

De acordo com o RC Operações (2005, part I, p. 2-13) o uso da força deve ser limitado no que respeita “ao grau, intensidade e duração para contrariar o ataque” ou a possível ameaça de ataque. Assim, para perceber o conceito de proporcionalidade, pode-se dar o exemplo, ao ser-se ameaçado por um indivíduo desarmado, apenas se deve fazer o suficiente para repelir o seu ataque, tal como apontar-lhe uma arma, pedindo-lhe para recuar. Dando um tiro sem se estar em situação de perigo de vida, estar-se-ia a fazer um uso excessivo da força. 

A iminência significa que a proximidade da execução da ameaça está para se manifestar no imediato, pelo que é mesmo necessário recorrer ao uso da força para se defender da ameaça que deixou de ser uma intenção para passar a ser um facto.
Capitulo II – Unidades de Escalão Batalhão
Actualmente Portugal está organizado em três Brigadas, que são as seguintes: Brigada de Intervenção, Brigada Mecanizada e Brigada de Reacção Rápida.
Estas Brigadas são constituídas por Unidades de várias armas, serviços e com diferentes escalões. Os Quadros Orgânicos Número 24.0.11, aprovados a 15-Fev-06 determinam a articulação dos Batalhões de Infantaria das três Brigadas. Mas é necessário ter presente que estas orgânicas não são as mesmas que os Batalhões têm nas Missões (Exemplos de QO das FND – ANEXO C). No entanto é importante verificar que nas Orgânicas “base”, todos os Batalhões de Infantaria possuem Pelotão de Morteiros Pesados.

Quando se fala em Quadros Orgânicos, deve-se sempre pensar nestes, como estruturas flexíveis e variáveis. Pois vários factores podem condicioná-los, como a Missão e sua natureza, o terreno, as dificuldades de projecção, entre outros.

As Unidades de Escalão Batalhão são forças militares de escalão Batalhão (Infantaria), Grupo (Cavalaria e Artilharia) ou Agrupamento (unidades de Infantaria com unidades de Cavalaria), estes podem ser fortes em Infantaria, fortes em Cavalaria ou equilibrados, quando o número de unidades de Infantaria é igual ao número de unidades de Cavalaria. 

3. BI/ BrigInt
1.1. Orgânica
O Batalhão de Infantaria
 da Brigada de Intervenção tem a Companhia de Comando e Serviços, três Companhias de Atiradores e uma Companhia de Apoio de Combate. Para o estudo em causa, importa verificar onde se encontram as Unidades de Morteiros. Assim, nas Companhias de Atiradores temos o Comando e Secção de Comando, uma Secção de Manutenção, três Pelotões de Atiradores e o Pelotão de Apoio. Neste Pelotão encontra-se uma Secção de Morteiros Pesados, a duas Esquadras e uma Secção Canhão, também a duas Esquadras. 
Na Companhia de Apoio de Combate temos o Pelotão de Morteiros Pesados a três Secções
1.1. Armamento (Morteiros)
No Pelotão de Apoio das Companhias de Atiradores a Secção de Morteiros Pesados, a duas Esquadras, equipadas com o Morteiro Pesado 120mm
. O Pelotão de Morteiros Pesados da Companhia de Apoio de Combate tem as 3 Secções, equipada cada uma também com o Morteiro Pesado 120mm.

4. BIMec/ Brig Mec
2.1.1. Orgânica
O Batalhão de Infantaria Mecanizada
 da Brigada Mecanizada tem a Companhia de Comando e Serviços, três Companhias de Atiradores e uma Companhia de Apoio de Combate, de um modo geral igual ao da Brigada de Intervenção.

As Companhias de Atiradores (3), articulam-se da mesma forma que as do Batalhão de Infantaria da Brigada de Intervenção, tendo o Pelotão de Apoio uma Secção de Morteiros Médios a 3 Esquadras, tal como 3 Secções Anti-Carro a 2 Esquadras.

Na Companhia de Apoio de Combate encontra-se o Pelotão de Morteiros Pesados, a quatro Secções.
2.1.2. Armamento (Morteiros)

Existem 4 Morteiros Pesados 107mm
, no Pelotão de Morteiros Pesados da Companhia de Apoio ao Combate. Nas Companhias de Atiradores, o Pelotão de Apoio tem 3 Morteiros Médios 81mm.

5. BIPQ/ BRR
3.1. Batalhão de Infantaria Pára-Quedista

3.1.1. Orgânica
No Batalhão de Infantaria Pára-Quedista
, temos uma Companhia de Comando e Apoio e três Companhias de Atiradores Pára-quedistas. Os Morteiros encontram-se na Companhia de Comando e Apoio, na qual se encontra o Pelotão de Morteiros Médios
, a 2 Secções. 
O apoio de combate por parte de Morteiros, pode ser dado pelo Pelotão de Morteiros Pesados
 que se encontra na Companhia de Apoio de Combate, do Batalhão de Apoio e Aeroterrestre
. Este Pelotão é constituído por quatro Secções.

3.1.2. Armamento (Morteiros)
Nos Batalhões de Infantaria Pára-Quedista, os Morteiros Tampela 60mm C-06 equipam os Pelotões de Apoio (2 Morteiros por Pelotão) das Companhias de Atiradores Aerotransportadas. No Pelotão de Morteiros da Companhia de Apoio ao Combate encontram-se 4 Morteiros 81mm L16A2
 (1 Morteiro por Secção).
Capitulo III – Morteiros
O apoio de fogos prestado por morteiros, em princípio só será utilizado em caso de combate convencional, ou seja, quando seja necessário executar operações de combate propriamente ditas. Doutrinariamente está prevista a sua utilização, apenas nestas situações.
Os Morteiros são armas de fogo especiais, colectivas, de tiro curvo e podem ser utilizadas quer na ofensiva, quer na defensiva. A missão dos Morteiros é proporcionar o apoio de fogos imediato e próximo às suas tropas.

Estas armas executam tiro curvo, permitindo assim fazer tiro por cima das nossas tropas. Graças ao tiro curvo, estas armas conseguem bater objectivos desenfiados e situados em contra-encosta, colmatando assim uma incapacidade das armas de tiro tenso. 

O seu emprego permite bater pessoal desabrigado, executar barragens e destruição de abrigos, cortinas de fumos e quaisquer resistências que se revelem no decurso do combate.

Os Morteiros podem efectuar três modalidades de tiro diferentes: tiro directo, tiro mascarado e tiro indirecto. Quanto à sua classificação, estas armas agrupam-se em Morteiros ligeiros, médios e pesados. No que à sua organização diz respeito, estes organizam-se de uma maneira geral nas seguintes partes principais: o cano, o suporte, o prato base e o aparelho de pontaria.

6. Destino dos Morteiros

A finalidade primária das unidades de morteiros é a de proporcionar o apoio de fogos, imediato e contínuo à manobra das unidades de escalão companhia e batalhão, complementando e reforçando os fogos directos destas unidades. 

De acordo com o manual de Morteiros da EPI (2008), no ataque, o conceito de manobra do comandante táctico, deve ser apoiado, num plano de fogos indirectos e num plano de fogos directos que permitam o seguinte: 
· Estabelecer condições para a manobra

· Suprimir o IN

· Fixar o IN

· Providenciar apoio próximo ao elemento de assalto, através do escalonamento dos fogos. 

Na defesa, estes planos devem permitir o seguinte:
· Obrigar as unidades mecanizadas a fechar as escotilhas

· Desarticular as formações do IN

· Reduzir a mobilidade IN e canalizar os seus elementos de assalto para Áreas de Empenhamento
· Obrigar o IN a combater com a Infantaria separada dos carros

· Proteger a Infantaria contra um assalto de forças apeadas do IN
7. Características dos morteiros 

Entre as várias características dos morteiros, existe uma que é importante ressalvar, a morosidade de instalação e regulação.
Este inconveniente, remedeia-se com uma instrução cuidada dos quadros e serventes, mais do que em qualquer outra arma, e arranjando um método de regulação “a priori” que não precise de observação sucessiva de todos os impactos por causa dos tempos mortos de duração do trajecto. 
8. Modalidades de Tiro

Estas armas de tiro curvo podem executar tiro directo, mascarado e indirecto. No Tiro Directo a pontaria é efectuada directamente para o alvo através do seu aparelho de pontaria. Já o Tiro Mascarado é executado a coberto de uma máscara (crista, casas, arvoredo, etc.). O Observador Avançado (OAv) encontra-se perto do plano de tiro e consegue observar o alvo e o morteiro. O Tiro Indirecto é realizado de um local onde o apontador não observa o alvo. O OAv
 não se encontra no plano de tiro, consegue observar o alvo, mas não o morteiro.
9. Classificação dos Morteiros

Os morteiros de acordo com o seu peso e calibre podem ser classificados de acordo com a seguinte tabela:
	Classificação
	Peso
	Calibre
	Alcance
	Tipo de Tiro

	Ligeiros
	≤ 18Kg
	< 60mm
	≤ 1900m
	Directo

	Médios
	≤ 70Kg
	< 100mm
	≤ 5500m(6000)
	Mascarado

	Pesados
	≤ 300Kg
	> 100mm
	< 9000m
	Indirecto


Tabela 1: Classificação dos morteiros.
Fonte: EPI, 2008, p.1-4.
10. Tipos de Morteiros
5.1. Batalhão de Infantaria/ Brigada de Intervenção
Como já foi visto anteriormente, o Batalhão de Infantaria da Brigada de Intervenção é equipada com o Morteiro 120mm Tampela. Este é o Morteiro de maior calibre existente no Exército Português.
5.1.1. Morteiro 120mm Tampela
Este é um Morteiro Pesado com um peso de 369 kg (com o rodado
), Tem um alcance máximo de 6500m e mínimo
 de 400m. Pode utilizar cinco tipos de granada: explosivas, de fumos, iluminantes, químicas e inertes. O seu raio de acção eficaz
 é de 50m e o seu raio de acção perigoso
 é de 350m.
5.2. Batalhão de Infantaria Mecanizado/ Brigada Mecanizada
No Batalhão de Infantaria Mecanizado temos dois tipos de Morteiros, o Morteiro Médio 81mm e o Morteiro Pesado 10,7cm.
5.2.1. Morteiro Médio 81mm FBP
Tem um alcance máximo de 4000m (ou 3000m, dependendo do tipo de granada) e mínimo de 100m. O seu peso é de 62,5kg (completo), e o raio de acção eficaz é de 35m. Existem 5 tipos de granadas que podem ser utilizadas com esta arma: explosivas
, de fumos, iluminantes, de exercício e de manobra.
5.2.2. Morteiro Pesado 107mm M30

Esta arma é muito precisa devido ao movimento de rotação da granada, que lhe é permitido pelas estrias (24). Tem um alcance máximo de 5360m e mínimo de 840m. O seu peso é de 284Kg. 
5.3. Batalhão de Infantaria Pára-Quedista/ Brigada de Reacção Rápida
As armas que equipam os Batalhões de Infantaria Pára-Quedista são o Morteiro Tampela 60mm e o Morteiro 81mm L16A2. De referir um pormenor, o Pelotão de Morteiros Médios é equipado com um Morteiro de calibre 60mm, que não corresponde ao descrito na Tabela 1. Isto deve-se ao alcance deste morteiro, sendo o mesmo aplicável ao Morteiro L16A2, que equipa o Pelotão de Morteiros Pesados.
5.3.1. Morteiro Tampela 60mm

Tem um alcance máximo de 4000m e mínimo de 200m, o peso é de 18Kg. Como se pode verificar tem o mesmo alcance do Morteiro 81mm FBP. Possui apenas granadas explosivas (Granada 60mm M38).

“A leveza dos materiais, a facilidade de transporte, a rapidez da entrada em posição, simplicidade do manuseamento e a sua grande precisão, permitem a esta arma alcançar um grande volume de apoio de fogos a pequenas unidades, sem restringir a sua mobilidade. 

Este morteiro pode ser empregue por tropas de Infantaria, tropas Aerotransportadas bem como tropas Mecanizadas quando montado em viaturas blindadas” (EPI, 2008, p. A-1).
5.3.2. Morteiro 81mm L16A2

“O Morteiro de 81 mm L16A2 foi especialmente concebido de materiais leves para ser utilizado por tropas de infantaria ligeira apeada ou por tropas pára-quedistas que necessitam de muita mobilidade” (EPI, 2008, p. A-24).
Tem um alcance máximo de 5650m, equipando assim o Pelotão de Morteiros Pesados, sendo que é o alcance que lhe permite ser considerado como Morteiro Pesado
. O alcance mínimo é de 475m, o seu peso total são 39,35Kg. 

Pode utilizar todo o Tipo de Granadas do Morteiro 81 mm FBP em uso no Exército Português, mantendo os alcances e raios de acção das mesmas. Mas para obter o máximo rendimento da arma, deve utilizar as Granadas destinadas a este, que têm os mesmos efeitos da do Morteiro 81mm FBP.
11. Morteiros, do Passado ao Futuro
O Morteiro com as características actuais surge no início do século XX, tendo sido uma arma muito importante, no apoio da Infantaria, em diversos conflitos. 

O ambiente operacional actual tem características muito diferentes do que se verificava nas Guerras Convencionais, como já foi visto anteriormente, mais especificamente com o surgimento das Operações de Apoio à Paz. Dessa forma, com o evoluir do campo de batalha, tem que existir um acompanhamento das características das armas, tal como o seu emprego táctico, nomeadamente os morteiros.

A evolução deve passar então por tornar o emprego das armas o mais cirúrgico possível, tendo em conta a localização do objectivo, mas também os efeitos que são pretendidos nesse objectivo. Como tal, a “execução de fogo de morteiros para bater objectivos de área, em áreas abertas, recorrendo a granadas de alto explosivo, executando salvas em elevados regimes de tiro para suprimir pessoal abrigado, é passado. Hoje e amanhã, o fogo de morteiro passa por bater objectivos precisos e localizados, utilizando poucas munições e “inteligentes”, diminuindo os danos colaterais” (Lopes, 2009, p. 68). 
De forma a tornar os morteiros cirúrgicos, é necessário automatizar algumas áreas, tais como, a aquisição e processamento de informações do objectivo, controlo de trajectória, desenvolver sistemas de comando e controlo, diminuir a carga logística e a utilização de sistemas de simulação proficientes. 
Em suma, para responder às solicitações das “novas” Operações, estando as Unidades de Morteiros prontas a dar a resposta mais adequada quando solicitada a sua intervenção em Operações de Apoio à Paz, tem de evoluir, acrescentado um complexo de capacidades. Capacidades essas que passam pela utilização dos mais modernos sistemas no que diz respeito aos morteiros, para aquisição de objectivos, entre outros. A formação eficaz das guarnições das armas, tal como o seu posterior treino, para que se criem automatismos e se mantenham as capacidades técnicas adquiridas na formação. E eventual aquisição de novos sistemas de armas e ou munições, devido à falta de eficácia dos já existentes na organização em responder às actuais solicitações. 
Capitulo IV – Participação Portuguesa em Operações de Apoio à Paz        
“A década de 90 marca o início de envolvimento directo português nos assuntos europeus, através da participação das Forças Armadas em operações de paz.” (IDN, 2000, p. 12). 
Em 1996, Portugal destaca pela primeira vez, forças constituídas para os Balcãs. Desde então até aos dias de hoje, já teve FND pelos vários continentes, projectando o nome do país pelo mundo. 
12. Bósnia Herzegovina
A Bósnia Herzegovina passou a ser uma das seis repúblicas federadas da Jugoslávia, em 1946. Em 1990 realizam-se eleições livres, ganhas pelos partidos nacionalistas étnicos, muçulmano, sérvio e croata. A independência é proclamada e reconhecida pela Comunidade Económica Europeia (actual União Europeia), em 1992. Na mesma data é escolhida para capital do país, Sarajevo. Esta escolha partiu de um referendo popular, a qual não foi unânime, pois apenas foi aceite pelos muçulmanos e croatas. Estando os sérvios contra, proclamaram a República Sérvia da Bósnia Herzegovina, com a capital Pale, “com o objectivo final de se unir à federação sérvio-montenegrina de Belgrado. Apoiados por milícias e pelo exército federal jugoslavo, os sérvios iniciaram uma intervenção violenta contra as restantes etnias, de que sobressaiu o cerco e bombardeamento de Sarajevo, resultando perto de um milhão de refugiados e a destruição da economia do país”. (Calmeiro e Magro, 2005, p. 31)
Perante esta situação a comunidade internacional procura a resolução do conflito, mediando a assinatura de vários tratados entre as partes beligerantes. A 21 de Novembro de 1995, é assinado o Acordo de Dayton
, permitindo terminar a guerra que já durava há três anos. 
De forma a assegurar que os acordos de paz estavam a ser cumpridos, é constituída uma força multinacional, denominada de IFOR
. Portugal contribuiu para esta força com um Batalhão de Infantaria Aerotransportado, sendo esta a primeira Força Nacional Destacada de Escalão Batalhão em operações deste tipo. A sua participação com UEB neste teatro de operações, manteve-se ao longo de vários anos, terminando a sua participação em 2007, já com um efectivo bem mais reduzido, relativamente ao inicial. 

13. Kosovo

Em 1998 a situação do Kosovo degradou-se, devido ao movimento independentista do Exército de Libertação do Kosovo tentar a independência do território e a sua associação com a Albânia, através das armas. A Sérvia reagiu, passando à ofensiva, com o objectivo de parar o movimento independentista. Estes acontecimentos provocaram um desastre humanitário. De referir que o Kosovo tem uma grande importância histórica para a Sérvia, pois é considerado o berço da sua nacionalidade. 
A 15 de Outubro de 1998 foi estabelecido um acordo de cessar-fogo, com separação das partes envolvidas no conflito. Continuando a existir um clima de instabilidade, em Fevereiro de 1999, iniciam-se novas conversações. Depois de goradas as tentativas de um acordo de paz, a OTAN inicia em Março, bombardeamentos aéreos sobre o território jugoslavo (que durou cerca de dois meses e meio), visando coagir o governo a aceitar o plano de paz proposto. Em Junho é alcançado esse acordo de paz, com a retirada das tropas sérvias do Kosovo. A 10 de Junho de 1999, o Conselho de Segurança das Nações Unidas autoriza o envio de uma força de segurança internacional da OTAN, denominada de KFOR
. Portugal inicia a sua participação neste Teatro de Operações em Agosto do mesmo ano.
Em 2001, Portugal interrompeu a sua participação neste território em termos de forças constituídas, devido aos desenvolvimentos em Timor-Leste, voltando a contribuir com forças, a 18 de Fevereiro de 2003.

As missões no Kosovo ainda estão a decorrer, estando neste momento um Batalhão de Infantaria Mecanizada pronto a ser destacado para nova missão neste Teatro de Operações.
14. Timor

Em 1975, a Frente Revolucionária do Timor-Leste Independente (FRETILIN) proclama a independência da Republica Democrática de Timor-Leste. Esta decisão unilateral leva a que no final desse ano a Indonésia invadisse o território, mantendo-se a resistência da população timorense.

Em 1999, realizou-se uma consulta popular em que a maioria da população manifestava o desejo da independência de Timor-Leste, o que despoletou uma onda de violência por parte das milícias, com o apoio do exército indonésio. Existindo uma destruição sistemática do território.

A situação de Timor-Leste preocupou a comunidade internacional, levando a que o Conselho de Segurança autorizasse a criação de uma força multinacional, que permitisse a restauração da paz e segurança. Esta força chegou a Timor-Leste em Setembro de 1999, ocorrendo em simultâneo a retirada das tropas indonésias. Portugal participa pela primeira vez neste território, em Janeiro de 2000, com um Batalhão reforçado com uma Companhia de Fuzileiros.  

O último contingente português de forças constituídas, a actuar neste território, iniciou a sua missão em Janeiro de 2004. Foi o Agrupamento Hotel da Brigada Ligeira de Intervenção, que terminou a sua missão a 11 de Junho do mesmo ano.
No Gráfico 1, pode-se verificar o número de missões que correspondem a cada Teatro de Operações, das Forças Nacionais Destacadas de Escalão Batalhão.
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Gráfico 1: Missões das UEB Portuguesas.
Parte II – Metodologia e Procedimentos

15. Problema e Hipóteses
O trabalho como foi referido na Introdução tem como questão central: “Justifica-se as Forças Nacionais Destacadas possuírem organicamente um Pelotão de Morteiros Pesados nas Operações de Apoio à Paz que desempenham?”. Para responder a esta questão, tiveram que ser levantadas questões derivadas, cujas respostas simplificam e tornam mais clara a resposta ao problema principal.

A resposta que se pretende obter vem confirmar ou negar as hipóteses que foram levantadas. Tendo sido levantadas três hipóteses:

1ª Hipótese

Os Pelotões de Morteiros Pesados têm vindo a ser utilizados na sua vertente, pelas FND nas Missões. 

2ª Hipótese

A inclusão do Pelotão de Morteiros Pesados na orgânica das FND deve ser equacionada, dependendo do resultado do processo de decisão. 

3ª Hipótese

A inclusão do pelotão de morteiros pesados depende do tipo de operações de apoio à paz (manutenção ou imposição).

16. População
Para o estudo em causa, importa saber a opinião de Comandantes de Batalhão, 2º Comandantes de Batalhão e Oficiais de Operação de FND, pois são elementos que podem ser responsáveis pela utilização dos Morteiros, permitindo absorver as experiências vividas pelos mesmos. 
17. Amostra
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Gráfico 2: Oficiais com participação em FND entrevistados.
A população de oficiais que se pode verificar no gráfico 2, não espelha o número de indivíduos entrevistados, devendo-se ao facto de alguns indivíduos acumularem mais do que uma missão, desempenhando as funções requeridas em missões diferentes. Também existem dois Comandantes de Forças Nacionais Destacadas no Afeganistão, não sendo contabilizados nesta amostra devido às FND que se encontram no Afeganistão serem de Escalão Companhia. As missões no Afeganistão serão discutidas nas conclusões.
A amostra que se encontra no gráfico, foi a máxima possível, pois foram contactados ou existiu a tentativa de contacto de mais indivíduos. Tal pode ser explicado pelos seguintes factos: os Oficiais não tinham disponibilidade (férias ou motivos de serviço); já não se encontram no activo; estão a desempenhar missões no estrangeiro. 
18. Material e Procedimentos
A I Parte é dedicada à revisão da matéria existente, relacionada com o assunto, permitindo familiarizar o leitor com os conceitos que serão utilizados nas entrevistas e na exposição dos resultados
A II Parte é centralizada na resposta às perguntas derivadas, através da análise feita às entrevistas. Estas perguntas foram levantadas de forma a facilitar a resposta à questão central. É comum realizar inquéritos, em vez de entrevistas, mas os inquéritos por vezes tornam os resultados mais redutores, pois são mais directivos e na generalidade são feitos por escrito. As entrevistas realizadas foram orais, não directivas, ou seja, foram feitas perguntas, mas sem limitar o uso da palavra do entrevistado. Nestas entrevistas pretendeu-se responder às questões derivadas.
4.1. Técnicas Documentais

Foram utilizados diversos manuais e livros relacionados com a doutrina das Operações de Apoio à Paz, Morteiros e participação portuguesa em operações de apoio à paz.

4.2. Técnicas Não Documentais

Para poder recolher informação primária qualitativa, foram feitas entrevistas individuais, que é uma das formas de recolher este tipo de informação. As entrevistas executadas foram semi-estruturadas, ou seja com base num conjunto de perguntas, a que o entrevistado respondeu, mas permitindo falar sobre outros assuntos relacionados com a matéria. 
O guião da entrevista foi elaborado de raiz, tendo por base as questões derivadas levantadas. Estas questões derivadas surgiram tendo por base as técnicas documentais e entrevistas exploratórias. De referir que surgiu uma pergunta derivada, numa fase mais avançada do trabalho.
19. Procedimentos

5.1. Recolha de Dados

Todas as entrevistas foram feitas pessoalmente, recorrendo a um gravador. Este meio permite que o entrevistado fale sem interrupções, não prejudicando o seu raciocínio, tendo também a vantagem de se poder tratar a totalidade dos dados posteriormente, sem perdas de informação. Por outro lado, existem desvantagens, sendo feitas pessoalmente, existe grande dispêndio financeiro (deslocamentos) e de tempo.
No planeamento do trabalho existiu uma data limite para a execução de entrevistas, visto que era necessário tempo que permitisse o devido tratamento e recolha dos dados, de forma a elaborar as conclusões.

5.2. Tratamento de Dados

Os dados foram recolhidos das entrevistas, sendo a sua exposição feita através de texto e gráficos, os quais foram executados no programa Microsoft Excel.
20. Apresentação dos Resultados
A apresentação dos resultados pretende dar resposta às questões derivadas, que constituíram as entrevistas. A ordem pela qual foram feitas as perguntas, será mantida.
6.1. As FND possuíam organicamente um Pelotão de Morteiros Pesados?

De acordo com as entrevistas efectuadas verifica-se que nem todas as FND tinham na sua orgânica Pelotão de Morteiros Pesados, sendo que as FND que não tinham Pelotão de Morteiros Pesados, tinham um Pelotão de Morteiros Médios. Como tal, todas as FND possuíam uma Unidade de Morteiros, de Escalão Pelotão.

O resultado das entrevistas está representado no Gráfico 3:
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Gráfico 3: Número de Pelotões de Morteiros das FND.
Confrontando estes números com o histórico das missões, verifica-se que os Batalhões que tinham na sua orgânica o Pelotão de Morteiros Médios pertenciam à Brigada Mecanizada, à excepção do Agrupamento Delta, pertencente à mesma Brigada, mas com a particularidade de ter sido mobilizado por uma Unidade de Cavalaria, possuindo assim Morteiros Pesados.

Nas Unidades de Escalão Batalhão pertencentes à Brigada de Reacção Rápida e à Brigada de Intervenção, existia um Pelotão de Morteiros Pesados, ou seja 4 de cada Brigada. Sabendo de antemão que os sistemas de armas são diferentes, como é referido no Capitulo II da Parte I.
Pode-se então concluir que todas as FND tinham na sua orgânica, um Pelotão de Morteiros Médios ou Pesados, dependendo da Unidade que é mobilizada.

6.2. Em que tipos de OAP actuaram as FND?

Apenas numa das entrevistas foi respondido Imposição de Paz, mas o Oficial em questão quando esteve nessa Missão, em 1996, na Bósnia, era Comandante de Companhia, não tendo influência na utilização dos Pelotões de Morteiros do Batalhão. Nas restantes Missões (10), verificou-se Manutenção de Paz, isto é facilmente explicável recorrendo ao histórico, pois as UEB portuguesas só participaram em duas Missões de Imposição de Paz, as duas primeiras no Teatro de Operações da Bósnia, integradas na IFOR
.
6.3. As ROE permitiam utilização de Morteiros?

Tanto no Teatro de Operações da Bósnia-Herzegovina como em Timor, as Regras de Empenhamento não impediam a utilização de Morteiros, de acordo com as respostas dadas nas entrevistas. No caso do Kosovo, é referido por um dos entrevistados que não é permitida a sua utilização, percebendo-se o porquê, pela resposta do Tenente Coronel Boga Ribeiro que esteve no mesmo Teatro de Operações, o qual referiu uma regra, que indica que só se pode fazer “tiro referenciado directamente”.

Em todas as situações, a utilização de Morteiros, tem muitas restrições, estando confinada à autorização do Escalão Superior e a todos os princípios das Operações de Apoio à Paz.

6.4. Qual o emprego táctico que os Pelotões de Morteiros tiveram?

Em todos os casos, o Pelotão de Morteiros, fez o aprontamento treinando a sua valência, mas nas missões apenas numa situação, um actuou como Pelotão de Morteiros (não fazendo fogo). Estes estavam “a barrar os eixos de aproximação mais prováveis, podendo uma das forças sair dos acantonamentos, evitaria a sua aproximação”, como foi descrito pelo Tenente Coronel Faria Ribeiro, sendo esta uma situação isolada durante a sua missão. 

Verifica-se então que o Pelotão de Morteiros nas missões não teve emprego como tal, apenas numa situação esteve a actuar numa operação na sua valência, não tendo sido necessário. Assim, nenhum dos Comandantes teve necessidade da sua utilização nas missões que desempenhou.

O emprego táctico dos Pelotões de Morteiros está contemplado no Gráfico 4:
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Gráfico 4: Emprego Táctico do Pelotão de Morteiros.
6.5. Que emprego táctico pode ter o Pelotão de Morteiros neste tipo de Missões?

Neste tipo de missões a perspectiva de emprego dos morteiros é reduzida, pela análise feita às entrevistas. Sendo referido que eventualmente para protecção da força ou do aquartelamento, mas estando sempre confinado às regras de empenhamento e aos princípios das operações de apoio à paz. Mais especificamente só serão utilizados em caso de legítima defesa. Não falando propriamente em emprego táctico, pode-se referir o seu efeito dissuasor, podendo também ter alguma influência na moral das tropas nacionais. 

Como é uma resposta de natureza opinativa, não estando confinada a cada missão especificamente que cada entrevistado cumpriu, a contabilização será por cada entrevistado e não por missão. 
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Gráfico 5: Emprego Táctico dos Morteiros.
6.6. Que outros meios de Apoio de Fogos estariam ao dispor das FND?
Os meios de apoio de fogos que as Forças Nacionais Destacadas poderiam ter para além dos orgânicos, dependiam da Força Multinacional que integravam e do teatro de operações. Como tal na Bósnia existia a possibilidade de ter apoio aéreo, tal como apoio de Artilharia. O apoio aéreo que em operações de apoio à paz, pode conter ou deter a escalada da violência, podendo funcionar num largo espectro de capacidades que vão desde a demonstração de força, à utilização da mesma, de forma não letal ou letal. A artilharia pode ter um papel dissuasor ou ter um papel importante na resposta a uma escalada de violência.
No Kosovo existe a possibilidade de utilização de apoio aéreo. Já em Timor, o único apoio de fogos disponível era o orgânico das FND.

6.7. Missão das FND nos Teatros de Operações?
Esta questão derivada surgiu numa fase mais avançada do trabalho, não sendo incluída na entrevista, sendo possível a sua resposta recorrendo à bibliografia e a alguns documentos de confidenciais. 
6.7.1. Bósnia Herzegovina
Portugal de 1996 até final de 1999 tinha a responsabilidade sobre um determinado sector, em que genericamente tinha que garantir a segurança no sector que ocupava. 
Em Janeiro de 2000 é atribuído a Portugal a missão de Reserva Operacional Terrestre
. Esta Reserva proporcionava flexibilidade operacional ao comando da SFOR, podendo ser empenhada para: aumentar o esforço e o impacto dentro de um sector específico de uma MNB, capacidade de reacção rápida face a uma situação de crise imprevista dentro da AO do Comando da Força Multinacional, que necessita de reforços ou de capacidades especiais, como por exemplo operações de Controlo de Tumultos; conduzir operações, com base em informações e focalizadas contra agentes que possam destabilizar o ambiente de segurança e estabilidade (traficantes, criminosos, …); estabilizar determinada situação, através de demonstrações de força ou como antecedência a uma suspeita de destabilização da situação de segurança; condução de reconhecimentos ou treinos, para assegurar um elevado conhecimento da situação.
6.7.2. Kosovo

Numa primeira fase, Portugal ocupou um sector na região de Klina, com a missão genérica de estabelecer uma presença permanente no seu sector, para verificar ou impor o cumprimento dos acordos. Esta Missão foi atribuída a três FND, que estiveram no Teatro de Operações de 1999 a 2001.
Posteriormente à interrupção da participação portuguesa no Kosovo, pela necessidade de empenhamento em Timor-Leste, Portugal volta a destacar uma força de escalão batalhão, a 16 de Fevereiro de 2005. Desde essa data que as FND têm a missão de Reserva Táctica
, necessitando de flexibilidade e capacidade de concentrar o seu esforço a qualquer momento e em qualquer lugar, a fim de confrontar as ameaças. A Reserva Táctica tem o mesmo emprego de uma Reserva Operacional, mas difere no Comando, tempo de resposta, para além de se encontrar em níveis
 diferentes o que implica que uma reserva operacional, só será empregue se a reserva táctica não tiver capacidade de resposta.
6.7.3. Timor-Leste

Nos quatro anos (2000-2004) que Portugal esteve neste Teatro de Operações, tinha uma área de responsabilidade atribuída, tendo como uma das principais tarefas garantir a segurança dessa área, entre outras tarefas. Tendo preocupações de reabilitação do país, de formação (não militar) das FALENTIL, de forma a criar um clima de paz e estabilidade no país.

Conclusões

O constante evoluir do campo de batalha exige uma resposta por parte das Forças Armadas de cada país, de forma a acompanhar esta evolução. Em Portugal, esta preocupação surge a partir do momento que inicia a participação em Operações de Apoio à Paz. Existindo a necessidade de dar capacidade às forças de responder em todo o espectro das operações
, ocorreu uma evolução na preparação, nomeadamente no que diz respeito às Operações de Apoio à Paz, resultado do acumular de experiência pela participação ao longo destes anos, em missões deste tipo.
Verificando-se que todas as Forças Nacionais Destacadas de escalão batalhão tinham nas suas orgânicas Unidades de Morteiros. As FND da Brigada Mecanizada têm Pelotão de Morteiros Médios na orgânica, este Pelotão tem o mesmo valor para o estudo quanto ao emprego táctico, devido a estar igualmente sob o comando do batalhão. Sabendo então que todas as FND tinham Pelotões de Morteiros na sua orgânica, verificou-se a utilização dada aos mesmos, concluindo-se que estes nunca foram utilizados efectivamente, ou seja, em nenhuma operação foi necessário fazer fogo com estas armas, nem em legítima defesa, sendo sempre utilizados para reforçar outras subunidades do batalhão, ou constituindo-se como pelotões de atiradores. Assim, a primeira hipótese de que, os Pelotões de Morteiros têm vindo a ser utilizados na sua vertente, pelas FND nas Missões, não se verificou.
A segunda hipótese, a inclusão do Pelotão de Morteiros Pesados na orgânica das FND deve ser equacionada, dependendo do resultado do processo de decisão, exige uma discussão mais elaborada que a anterior, pois a primeira apenas exigia a resposta a duas questões derivadas. Neste caso, a discussão tem que ser feita tendo em conta o Processo da Tomada de Decisão Militar e dessa forma, será feita a avaliação das Missões, abordando cada teatro de operações separadamente, pois cada um tem as suas características, seja a nível do terreno, da ameaça ou da própria força de paz que se encontrava no terreno.

Iniciando pelo teatro de operações da Bósnia Herzegovina, é importante relembrar que em 1996 Portugal participa pela primeira vez em missões deste tipo, e que estes são os primeiros anos de operações neste teatro por parte de uma força multinacional, estando esta em imposição de paz. Existindo a incerteza do que poderia acontecer, contribuindo para tal, a falta de experiência em operações desta natureza, compreendendo-se a inclusão dos Pelotões de Morteiros. Com o acumular de experiência e sabendo que a utilização de morteiros neste tipo de missões, seria improvável, o que é um factor importante mas não determinante, para a não inclusão dos morteiros. É necessário abordar outros factores, a força multinacional que se encontrava na Bósnia, tinha o consentimento das partes, com acordos assinados, sendo que as facções são forças organizadas que não tomariam acções de grande envergadura, por iniciativa própria. Por outro lado, as operações passavam-se essencialmente em ambiente urbano, no caso de existir uma ameaça, dificilmente se equacionaria a utilização de morteiros contra essa ameaça. Primeiro, as ROE exigiriam a autorização do Comando da força multinacional, podendo ser perdida a janela de oportunidade para essa utilização, não esquecendo a morosidade de instalação. Indo ao encontro da actuação em ambiente urbano, os morteiros são armas de tiro indirecto, que raramente atingem a eficácia ao primeiro tiro o que poderia provocar danos colaterais que poderiam comprometer em larga escala a missão da força. Abordando uma hipotética situação de escalada de violência, que exigisse apoio de fogos, poder-se-ia recorrer a outros meios de apoio de fogos, existentes no terreno, muito mais eficazes e “cirúrgicos”, nomeadamente artilharia e apoio aéreo. A primeira apoia-se em levantamentos topográficos, possui munições de precisão, tal como o apoio aéreo.
Continuando a analisar a Bósnia-Herzegovina, em que Portugal até final de 1999 tem a missão de “controlar” um determinado sector, verifica-se que a partir de Janeiro de 2000, as FND passam a ter a missão de Reserva Operacional, o que implicava a projecção de forças em vários locais do Teatro de Operações, por meios aéreos ou terrestres, normalmente para reforçar outras forças que se encontravam no terreno, para executar missões de pelotão de atiradores, como patrulhamentos, monitorização, controlo de tumultos, verificando-se que nestes “deslocamentos” os morteiros eram sempre deixados no aquartelamento, para além de se manter no terreno os meios de apoio de fogos anteriormente referidos.

No teatro de operações do Kosovo a utilização de morteiros estaria ainda mais condicionado pelas ROE, uma vez que não é permitido fazer fogo para alvos que não sejam visualmente referenciados, o que praticamente impossibilita a utilização de morteiros pesados devido ao seu alcance mínimo. Tendo em conta que a situação do Kosovo se mantém com alguma instabilidade, voltando a colocar a hipótese de uma escalada de violência, o apoio de fogos pode ser possibilitado pelo apoio aéreo, que como já foi referido anteriormente, é muito mais cirúrgico. Também de referir que a partir de 2005, as FND passaram a ter a missão de Reserva Táctica, podendo a força ser projectada em vários pontos do teatro de operações.
Em Timor, numa fase inicial parece justificada a inclusão de morteiros, pois existia alguma incerteza da ameaça que se iria encontrar, não existindo outros meios de apoio de fogos no terreno. Verificando-se que a ameaça provinha de indivíduos deixados “para trás” pelo exército indonésio, mal equipados, tendo em conta a proporcionalidade do uso da força, inviabilizava a utilização dos morteiros. As características da vegetação e do terreno, também dificultava ou impossibilitava em algumas situações os deslocamentos montados, em caso de transporte dos morteiros, a mobilidade da força seria grandemente afectada.
Relativamente à segunda hipótese, confirma-se que as orgânicas das forças devem surgir do resultado do processo de decisão. Faltando a verificação da terceira hipótese, de que, a inclusão do pelotão de morteiros depende do tipo de operações de apoio à paz (manutenção ou imposição). Apenas por duas vezes Portugal participou em operações de imposição de paz, com unidades de escalão batalhão, tendo estas, características muito próximas das operações seguintes (de Manutenção) no mesmo teatro de operações. Recorreu-se assim, às missões das FND no Afeganistão, sabendo que estas são de escalão companhia, não possuindo pelotão de morteiros pesados, o que não seria de excluir, devido ao comando destas UEC ser de batalhão. Unidade essa, que neste caso não teria muitas restrições sendo utilizada na sua vertente, pois as ROE apresentam muito menos restrições, pela ocorrência pontual de operações de combate. A existência de uma imposição de paz nesta situação, deve-se à falta de consentimento, não dos líderes, mas de grupos organizados, sendo que essa falta de consentimento se verifica a nível táctico, pondo-se em causa a segurança da força diversas vezes. Assim, a inclusão de morteiros pode ser importante, mas vai depender grandemente da missão que a FND tiver. Os comandantes afirmam que se depararam com situações em que poderia ter sido utilizado apoio de fogos, com morteiros, lacuna que foi colmatada pelo rápido apoio aéreo. Não se confirmando assim a terceira hipótese, uma vez que a inclusão de morteiros, apesar de fazer mais sentido em imposição de paz, por existir grande possibilidade do seu emprego, o que não é determinante, pois as missões executadas pelas FND foram distintas neste teatro de operações. Sendo assim, vai sempre depender da missão e não do tipo de operação de apoio à paz.
Depois de verificadas as hipóteses, temos a questão central do trabalho: justifica-se as Forças Nacionais Destacadas possuírem organicamente um Pelotão de Morteiros Pesados nas Operações de Apoio à Paz que desempenham? A segunda hipótese responde em grande parte à questão central. Em termos do historial não se verifica que tenham sido utilizados, nem que haja perspectivas de serem utilizados, mas tal não é argumento para a não inclusão, pois também nunca foi disparado um tiro de uma espingarda automática, não se pondo em causa a sua inclusão. Não deixando de ser um facto a ter em conta. O que parece acontecer é que não foi feito um estudo exaustivo das missões, pois as orgânicas mantêm a sua coerência, independentemente do teatro de operações e da missão a desempenhar. Não se vislumbra razão para tal, podendo ser a coerência organizativa a justificação. Também poderá ser o argumento, de uma escalada de violência (precaver a modalidade mais perigosa) que possa justificar o pelotão de morteiros, mas tendo em conta que existem outros meios de apoio de fogos, mais cirúrgicos, e sendo o ambiente em que se desenrolam as operações, essencialmente urbano, ao executar tiro de morteiro, para uma ameaça que se encontre em determinado local, corre-se o risco de se estar a fazer fogo sobre civis, pela não eficácia do tiro ou pelo grande raio de segurança que um morteiro pesado apresenta. 
Abordando agora a questão dos Pelotões de Morteiros, como já foi referido anteriormente existe uma grande preocupação na actualidade, de eficácia ao bater um objectivo, contribuindo para tal, a existência de um adequado sistema de aquisição de objectivos, munições de precisão, existentes na artilharia e na força aérea. A inexistência destes aspectos limita ainda mais uma possível utilização destas unidades na sua vertente, para além de ser necessário um treino permanente, para manter as competências, o que não se tem verificado nem na preparação, nem posteriormente nos teatros de operações. Estarão os Pelotões de Morteiros Pesados aptos a actuar numa operação de apoio à paz? Neste momento, é improvável que sim. Levar morteiros apenas por dissuasão, também não é o melhor argumento porque tudo concorre para tal, espingardas automáticas, metralhadoras pesadas, apoio aéreo, não se constituindo como determinante no efeito dissuasor.

A grande dificuldade que os Comandantes das FND enfrentaram foi a de conseguir articular as subunidades de manobra para realizar as inúmeras tarefas das operações, ou seja a falta de recursos humanos. Tendo sido necessário utilizar o pelotão de morteiros como pelotão de atiradores, pois as missões desempenhadas são essencialmente neste âmbito, patrulhamentos, monitorização, entre outras. As situações mais críticas com que se depararam foram essencialmente quando existiam grandes aglomerados de civis, sendo de excluir a utilização de fogos indirectos. Como tal, seria de maior utilidade um pelotão de controlo de tumultos. Sabendo que um pelotão de atiradores pode funcionar como tal, seria mais vantajoso ter um pelotão que estivesse especializado apenas nesta matéria, tendo a valência também de atiradores. Não perdendo tempo e gastando recursos ao dar duas valências a um pelotão de morteiros, sabendo de antemão que não será utilizado. Refira-se também as despesas de transporte das armas e das munições. 
Em suma, numa força de entrada num teatro de operações, em que o conhecimento sobre o mesmo é escasso, não existindo outros meios que possibilitem a apoio de fogos, faz sentido manter um Pelotão de Morteiros na orgânica das FND tendo presente a evolução e a sua preparação. Com o evoluir da situação (aumento do consentimento) e existindo no terreno, outros meios de apoio de fogos, seria mais vantajoso às FND, substituir o Pelotão de Morteiros por um Pelotão de Controlo de Tumultos ou de Reconhecimento. Esta substituição ainda ganha mais força, aplicada a missões de reserva (táctica ou operacional). A inclusão ou não do Pelotão de Morteiros Pesados estará sempre dependente de um estudo pormenorizado da missão, pois as orgânicas não são imutáveis, devendo ser flexíveis, adaptando-se à Missão.
Seria interessante fazer um estudo sobre a mais recente tecnologia no que diz respeito aos morteiros, tal como o seu emprego táctico actual, verificando o que acontece nos outros países. O que seria necessário fazer para que as unidades de morteiros pudessem dar a resposta adequada no novo ambiente operacional e fazer uma perspectiva de futuro.
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Apêndice a – Entrevistas
Major General Menezes

Comandante do Agrupamento Echo na Bósnia em 2001

1. As FND possuíam organicamente um Pelotão de Morteiros Pesados?

Não, mas tínhamos um Pelotão de Morteiros Médios. 

Missão do AgrEcho: tinha o sector US, GB e Fr. A nossa força era a reserva táctica. Cada vez que uma Companhia das forças que ocupavam os sectores, ia de férias ou ia fazer tiro, nós ocupávamos o sector, geralmente empenhava uma Companhia. Houve alturas que empenhei duas ao mesmo tempo. No quartel ficava a CCS com o Pelotão de Morteiros Médios, que era a minha reserva. Mas as Unidades da GB são quaternárias, ou seja 4 Pelotões, então colocava o Pelotão de Morteiros na Companhia que ia para o Sector da GB. Foi sempre utilizado como reserva. Embora na fase de aprontamento e preparação o Pelotão tinha os Morteiros, no Teatro também os tinha. 

2. Em que tipos de OAP actuaram as FND (Manutenção ou Imposição de Paz)?

Manutenção de Paz.

3. Qual o emprego táctico que os Morteiros tiveram?

Nenhum. Tivemos uma situação em que tivemos problemas no controle de tumultos, com ameaça de haver a utilização de armas de fogo, e as ordens recebidas do Comando Superior proibiam a  resposta ao fogo, com armas de tiro indirecto, só com armas “precisas”. Então nem os levei para essa missão. A partir do primeiro mês os Morteiros ficaram embalados. A minha experiência, numa situação em que o nível de consentimento seja alto, não fazem falta, o mesmo não diria das armas Anti-Carro. Também se deve ao ambiente nos Balcãs ser um ambiente muito fechado, essencialmente urbano.

Seria muito arriscado fazer tiro de Morteiros, para além de obter autorização, devido às ROE. Neste cenário de baixa conflitualidade, a utilização dos Morteiros estaria relacionada com o consentimento. No meu caso o que tinha era um Pelotão de Atiradores.

4. As ROE permitiam a utilização dos Morteiros?

Seria muito difícil obter autorização para a sua utilização.
5. Que emprego táctico pode ter o Pelotão de Morteiros Pesados neste tipo de Missões (Manutenção ou Imposição)?

Como protecção da força eventualmente, ou seja da base, mas sempre limitado o seu uso às ROE. Mas parece-me improvável neste cenário, talvez num cenário de imposição de paz.

Eu penso que o Pelotão de Morteiros vai porque é orgânico, tal como se leva o LAW, o LG nas Secções. Faria muito mais sentido neste tipo de Operações levar a Secção VCB.

6. Que outros meios de Apoio de Fogos estariam ao dispor das FND?

Apoio aéreo, “sobre voo de sítios”.
Tenente Coronel Faria Ribeiro

Cumpriu três missões na Bósnia. Em 1997 Comandante de Companhia, em 1999 Oficial de Operações do Batalhão e em 2005 2º Comandante de Batalhão.

(Depois de exposto o tema, questão central e explicar o trabalho de uma forma geral)

O que está em questão é, para cumprir uma determinada Missão, num Teatro de Operações específico, sabendo que o treino operacional é orientado para a missão. Tendo sempre presente que uma Unidade Operacional do Exército está vocacionada para Operações Convencionais, ou seja de combate. Aparecendo as CRO, que fogem a essa tipologia, então as forças têm que ter capacidade para orientar o seu treino para aquelas missões específicas.

Falando do meu caso que é o Batalhão de Infantaria Mecanizado, tenho a Companhia de Apoio de Combate, as Companhias de Atiradores Mecanizado, com os Pelotões de Apoio de Combate com os Morteiros Médios e Anti-Carro, depois na Missão esses Pelotões de Apoio de Combate até passam para as Companhias de Comando e Serviços. A grande questão então é, quando eu oriento a minha força para este tipo de Operações, faz sentido manter na sua organização o Apoio de Combate? Neste caso os Morteiros, eu não falaria só de Morteiros, mas sendo esse o tema… 

Então agora vamos à táctica, temos que avaliar os aspectos do terreno, a missão, o Inimigo ou facções neste caso, as tarefas que tenho de cumprir que vem do estudo da missão. Em função dos meios e da ameaça, vais montar as tuas Modalidades de Acção, metes tantos Pelotões a fazer o ataque principal, no ataque. Na defesa, dois à frente, etc. O que quero dizer com isto é que há um processo de decisão que não é para esquecer, isso também vai influenciar a Organização da própria força. Tanto que se faz os Agrupamentos, em função da Missão e da ameaça e este racional é para se manter. Assim, não basta dizer que os Morteiros não têm sido utilizados e pronto. Inclusivamente numa operação convencional até se pode nem empenhar a Reserva, óptimo! Então e isso é razão para se dizer que não se deve levar a Reserva? Eu acho que não, é a minha opinião! Porque é que eu falo assim com alguma emoção? Porque esse tipo de raciocínio de militares que participaram nas FND, no meu ponto de vista, não é razoável. E porquê? As FND até têm essa capacidade lá, porque é que vão desperdiçar essa capacidade, ponderar sequer não a levar. Que razão está subjacente a isso? Numa operação militar temos que planear para a modalidade mais provável, acautelando a mais perigosa. Agora quando isto passa para as CRO, a questão ainda é mais difícil. Porque a concretização das ameaças estudadas não se verificam. A não ser no Afeganistão que se concretizaram de uma forma pontual. Mas eu acho que a concretização da ameaça ou não, não é determinante para chegarmos à Organização da Força, até por sabermos de antemão, que em Manutenção de Paz as ameaças não se concretizam, a não ser no Afeganistão que é Imposição de Paz, mas eu não estou muito por dentro, e é uma missão muito específica, mas nos Balcãs nunca fizemos Imposição. O que diferencia Imposição de Manutenção? É essencialmente a aceitação das partes, ou seja se há consentimento estamos em Manutenção, se não há estamos em Imposição, essa é a charneira, apesar de não ser matemático. Eu posso estar num ambiente de Manutenção de Paz, com os acordos feitos, as partes perfeitamente em concordância, mas essa aceitação pode ainda não ter chegado aos escalões mais baixos das forças militares que estiveram em conflito.

Mas tenta ir ao que eu acho mais importante, há um processo de decisão que aprendes-te para chegar à organização da força e plano de operações, e isso é para respeitar, nós não podemos pensar que nas Operações de Paz seja Imposição ou Manutenção, como se fosse uma coisa diferente. Não é, porque senão não íamos nós, iam outros quaisquer, espero que tenha passado a mensagem. Apesar de eu não ser céptico, não estou a dizer que são ou não são precisos Morteiros. Eu consigo comprar que não se levem, se todo o nosso estudo e processo de decisão, levar a essa conclusão. Mas só podes chegar a uma conclusão desse tipo, se for num TO específico, numa altura específica.

3. Qual o emprego táctico que os Morteiros tiveram?

Numa operação nunca fiz fogo de morteiro. Mas falando na operação em que participei mais arriscada, foi uma operação de segurança do Estádio de Sarajevo, quando da visita de João Paulo II. Sarajevo era do lado muçulmano da Bósnia, e os Croatas que eram católicos, estavam no “meio” de muçulmanos e ainda havia a participação de Sérvio-bósnios também cristãos. O que está na raiz do problema dos Balcãs são razões culturais e religiosas. Sobre o Estádio de Sarajevo havia no mínimo 6 helicópteros de combate em posição de fazer fogo. Houve um tiro? Não houve, mas o que quero dizer é que uma força cujo objectivo é estabilizar a situação e dar condições de segurança àqueles países, para que as suas polícias e instituições comecem a trabalhar e a funcionar, a desproporção de força necessária e o efeito dissuasor, têm que ser enormes. Mas voltando atrás, nessa operação eu tinha os morteiros a barrar os eixos de aproximação mais prováveis, podendo uma das forças sair dos acantonamentos, evitaria a sua aproximação.
4. As ROE permitiam a sua utilização?

Sim com algumas restrições, mas essas restrições desaparecem se a segurança da força estiver em questão. Havia muitas restrições sim, com a UNPROFOR, que por isso mesmo não cumpriu os objectivos a que se propunha, exactamente pelas restrições que tinham ao uso da força. Depois a NATO organizou a sua força como IFOR, sendo diferente, porque sabiam se nos víssemos numa situação de aperto e se estivesse em causa a sobrevivência da força, não digo que fizesse fogo à vontade, mas tudo o que fosse necessário para manter a integridade da força e para cumprir a missão, estávamos autorizados a usar da força. Se tivesses de te empenhar no combate para sair daquele local, empenhavas. Para além de ter que ter capacidade de sancionar a facção. Se a credibilidade é importante, o uso da força mínima é importante, não menos importante é a determinação com que os Comandantes conduzem as suas Operações. 

Quando estava em questão monitorizar munições, não ia uma 7,62mm a mais, porque senão amanhã era um míssil. Tem que haver rigor. Se um Comandante local te respeita é porque há capacidade da nossa parte. Ao controlarmos as forças militares, controla-se a população.

5. Que emprego táctico pode ter o Pelotão de Morteiros neste tipo de Missões (Manutenção ou Imposição)?

Protecção da força, mas não vou falar disso porque tudo concorre para tal. Em termos práticos desempenhar uma patrulha. Ter planeado fogos para os acantonamentos, o que tem um efeito dissuasor enorme. Voltando às Patrulhas, não nos podemos esquecer que uma patrulha em OAP, também é uma patrulha de combate, não podemos pensar que é mais um passeio, porque as ameaças até então não se concretizaram, até que um dia elas acontecem. Uma área de patrulhamento deve ter nos pontos mais quentes, fogos planeados. Plano de Segurança dos nossos acantonamentos, os morteiros devem estar prontos a fazer fogo, mesmo que não estejam guarnecidos, apesar do Pelotão de Morteiros desempenhar funções de Pelotão de Atiradores, pelas necessidades de pessoal. Porque temos que ter em conta que houve semanas que tive 15 dias sem ir à cama. Com missões de patrulhamento, acções de desminagem, montar segurança a trabalhos de engenharia, cada coisa destas implica uma secção ou no mínimo uma esquadra. Depois houve um acidente em que caíram munições por uma ribanceira e levou semanas a recolher, tinha que se montar segurança. Pessoal local a ir para o hospital por minas e tinha que ser evacuado. Portanto seria um desperdício ter pessoal sem fazer nada no aquartelamento.

Efeito dissuasor mais uma vez. Estou a evitar o uso da força por parte do adversário, cumprindo assim a missão.

Mas atenção levar por levar é que não, o Pelotão de Morteiros tem que ir bem preparado para poder executar todas estas tarefas.
6. Que outros meios de Apoio de Fogos possuíam estariam ao dispor das FND?

Apoio aéreo e Artilharia. No inicio, eu fui no 1º semestre de 97, Sarajevo que é um vale com montanhas à volta, ao longo de um rio. É a pior situação do ponto vista táctico que se possa imaginar. Basta ocupar aquele terreno dominante à volta da cidade, para se ter o controle sobre esta. Claro que a força multinacional a primeira coisa que fez, foi ocupar esses pontos, com o quê? A tropa de manobra andava a fazer patrulhamentos na cidade, a mostrar presença, a resolver problemas, … Para ter o controlo da cidade e dos acessos, naqueles pontos altos, colocaram Artilharia, Anti-Carro. Então imagina o que é uma força que está “cá” em baixo na cidade, saber que têm uma Bateria da Bocas de Fogo apontada para o gabinete do Comandante, é uma forma de dizer é claro. Com barragens de fogos planeadas, etc, para os itinerários de saída das Unidades, porque tinham que ter as Unidades aquarteladas, os meios armazenados e só podiam sair com autorização.  

Tenente Coronel Ribeiro (PQ)

Bósnia em 1996, como Comandante de Companhia. Em 2001, foi Oficial de Operações em Timor. 2º Comandante de Batalhão na Bósnia, em 2005.

1. As FND possuíam organicamente um Pelotão de Morteiros Pesados?

É importante ter a noção que as orgânicas não são imutáveis e não são estruturas quadradas. Estas têm que ser flexíveis, que se ajustem à missão, ao teatro, à ameaça. 

Eu acompanhei a realidade da Bósnia em 96, a realidade de Timor e a Bósnia novamente em 04/05. Em 04/05 a força já estava em retracção, já tinha havido uma redução do sector. Para Timor o quadro orgânico foi pensado com os morteiros médios, considerados pesados devido aos alcances. Deveu-se ao terreno ser muito acidentado, eram as primeiras missões, e como tal não se sabe muito bem o que vamos encontrar, as coisas ainda estavam um bocado quentes e na dúvida leva-se morteiros, é preferível ter a mais que a menos. Depois o que se verificou é que este pelotão desempenhou outras funções, é entrar em posição para estes não perderem as suas competências, limpar e voltar para o “caixote”. Mas em todas as missões em que participei foram levados morteiros pesados, 81mm long range, quase sempre Portugal levou morteiros. São armas improváveis de serem utilizadas, mas numa situação mais complicada podem ser importantes.

2. Em que tipos de OAP actuaram as FND (Manutenção ou Imposição de Paz)?

Na Bósnia em 96 era Imposição de Paz. Em Timor não existia facções, tínhamos uma força que tinha sido uma força de guerrilha que era as FALENTIL, mas em termos de um conceito de ameaça, era caracterizada pelas milícias. Porque rapidamente se estabeleceu uma boa relação, até porque começamos a dar formação às FALENTIL, formação não militar, porque estávamos no âmbito das NU, formação no âmbito da cidadania. Mas eles também foram enquadrados nas nossas Patrulhas, serviram de guias, que eles conheciam bem o terreno. Mais tarde passaram de FALENTIL para FDTL, Força de Defesa de Timor-Leste. Mas acabámos por fazer um trabalho muito meritório com a ajuda deles. Mas o que queria dizer, é que na IFOR tínhamos claramente facções, dum lado tínhamos os Sérvios, do outro lado a facção Servo-croata. Tínhamos uma linha de separação das partes, estávamos muito isolados. Ali a questão da protecção da força era muito importante, sobretudo porque as facções estavam muito, muito bem equipadas, não tem nada a ver com Timor. Em Timor as milícias, foram facilmente influenciadas por “encantadores de serpentes”, mas estavam mal alimentados, tinham no máximo armas semi-automáticas, são pessoas com pouca formação. Enquanto na Bósnia têm uma formação académica relativamente boa, as pessoas são cultas e estavam extraordinariamente bem equipados. Quando eles recolhiam das posições da linha da frente, para as áreas de acantonamento de pessoal e de material, víamos os meios que eles tinham, em relação aos meios que nós tínhamos e era arrepiante, quer ao nível da Artilharia, das viaturas, em todos os aspectos, já para não falar das armas colectivas e individuais dos pelotões de atiradores, aí existia grande hipótese de se poder utilizar os morteiros. Em Timor já era mais complicado, mas há sempre a questão da protecção da força, e há vários exemplos em África, onde as Unidades se viram com níveis de ameaças bastante complicadas. Eu considero muito importante como elemento dissuasor, mas também do ponto de vista da moral.

3. Qual o emprego táctico que os Morteiros tiveram?

Não foram utilizados como pelotão de morteiros, tiveram outras funções, essencialmente como pelotão de atiradores.

4. As ROE permitiam a sua utilização?

Com muitas restrições.

5. Que emprego táctico pode ter o Pelotão de Morteiros neste tipo de Missões (Manutenção ou Imposição)?

Tem que se ver o evoluir da situação e as ROE focam sempre um aspecto muito importante, protecção da força, quando está em causa a protecção da força, passamos a ter motivos para utilizar a força. Nós entramos nos países com o consentimento dos países e dos governos, mas se existe ameaça, passamos a ter uma postura defensiva, e essa postura defensiva, pode levar até à utilização dos morteiros. Em termos da sua utilização, nos planos de defesa das posições estavam previstos fogos para defesa do perímetro e treinamos a sua entrada em posição. No dia a dia esse pelotão funcionava como um pelotão de atiradores, fazendo patrulhas, etc. Mas tinha fases em que treinava como pelotão de morteiros, para manter as competências, mesmo a “seco”, sem fazer tiro. Em 96 tive possibilidade de ir para uma carreira de tiro Sérvia, onde nos foi possível fazer tiro com todas as armas orgânicas, inclusive os morteiros. Na minha opinião é uma arma que serve essencialmente para a protecção da força e eventualmente na defesa de pontos sensíveis como aeródromos, ou seja numa cabeça de ponte aérea. A utilização tem que ser sempre muito ponderada, devido às restrições e às implicações, mas a situação nos teatros também se pode degradar de tal maneira que leve à sua utilização. Também para a demonstração da força podem ser úteis, para mostrar a força, as partes verem que temos capacidade. E volto a referir em termos morais é uma arma muito importante, dão confiança às nossas forças.
6. Que outros meios de Apoio de Fogos possuíam estariam ao dispor das FND?

Na Bósnia em 1996 tínhamos apoio aéreo e também existia Artilharia no terreno. Em 2005 também existiam estes meios, mas o nível de ameaça já era baixíssimo e a força já tinha sofrido uma retracção muito grande. 

Em Timor, não apenas tínhamos o nosso apoio de fogos, mas a ameaça também era diferente, tal como o terreno.

Outro aspecto na sua utilização que não referi anteriormente. Em certas missões não era possível o acesso de viaturas a determinados locais em Timor. Aí temos de ponderar muito bem se levamos morteiros para essa missão específicas, porque não é só a arma em si, é preciso levar as munições e isto tira mobilidade, é material pesado. Fizemos muitos deslocamentos a pé e de helicóptero. A levar tem de ser proficiente, tem que funcionar. Pode acontecer teres o Batalhão em vários pontos, e podes ter uma posição que necessita de ter um plano de defesa como é lógico, que se encontra num local que está sem acessos para viaturas, distanciada de outra posição por horas e horas a pé e pode ter que se retirar da posição, e quem leva as armas? Quantas munições de morteiro levam cada homem? Isto tem que ser muito bem ponderado. Ainda há as condicionantes do clima, normalmente pensamos em ter viaturas, mas nem sempre acontece. 

Tenente-Coronel Leal Rosa

Oficial de Operações em Timor, em 2001.
1. As FND possuíam organicamente um Pelotão de Morteiros Pesados?

Sim, ia integrado numa Companhia baseada na Companhia de Apoio de Combate. Mas funcionaram como um Pelotão de Atiradores.

2. Em que tipos de OAP actuaram as FND (Manutenção ou Imposição de Paz)?

Manutenção de Paz.

3. Qual o emprego táctico que os Morteiros tiveram?

Não foram empregues. Como te disse o Pelotão de Morteiros, foi sempre Pelotão de Atiradores.

4. As ROE permitiam a sua utilização?

Eram ROE muito restritas, permitiam mas…

5. Que emprego táctico pode ter o Pelotão de Morteiros (Manutenção ou Imposição)?

Face ao tipo de missões que estávamos lá a fazer, como também lá tínhamos o morteiro 60mm, poderia ser bastante útil para acompanhar as Patrulhas, numa situação que se pudesse tornar mais crítica, mas tal não aconteceu. Numa operação de paz, naquele sítio era complicado utilizar os Morteiros Pesados, não iria ser simples, além disso as patrulhas andaram muito e levar os morteiros atrás de uma patrulha pode ser complicado. Mesmo em Díli também não acho que pudessem ser utilizados, porque não é uma arma muito precisa, o que poderia trazer algumas complicações. Sendo que noutro tipo de missões, nomeadamente da NATO poderia justificar-se pelo poder de fogo, mas esse pode ser obtido por outro tipo de sistemas mais rápidos e mais precisos e talvez mais adequados, não falando da Artilharia, mas meios aéreos, helicóptero ou aviões. Eu pessoalmente, não vejo grande vantagem em levar morteiros neste tipo de operações. Em outro Teatro pode ser necessário, mas mesmo assim… É preciso avaliar muito bem a situação caso a caso. È que, ao estarmos a utilizar os morteiros arriscamo-nos a enfiar umas granadas no meio da população, depois aparecem mortos civis. O dilema está em ter poder de fogo ou não ter, mas o poder de fogo pode-se obter por outros meios, não me parece que se justifique. 

Quando fomos para Timor essa companhia no aprontamento, treinou e sabia utilizar os morteiros, mas lá nunca houve necessidade de se utilizar. Seria muito difícil empregá-los.

Mesmo para protecção do aquartelamento não seria fácil utilizá-los. Em Díli era numa zona urbana. Mas o Batalhão estava espalhada por 5 aquartelamentos, ia desde Díli até à Costa Sul. Com essa Companhia tínhamos 5 Unidades de Manobra, estava mesmo no limite do Comando, tínhamos um sector bastante grande. Os aquartelamentos estavam em populações pequenas, à excepção do Díli, mas mesmo assim… Eventualmente poderiam ser úteis para reforçar o poder de fogo, se alguma vez fosse necessário, um apoio de fogos imediato. Mas acho quase impossível acontecer. Na minha opinião não se justifica.

6. Que outros meios de Apoio de Fogos estariam ao dispor das FND?

De fogos indirectos não eram apenas os morteiros, mas de fogos directos tínhamos helicópteros que me parecem ser mais adequados a este tipo de missões.
Tenente Coronel Pimenta

Oficial de Operações de um Agrupamento Conjunto na Bósnia em 2000

1.As FND possuíam organicamente um Pelotão de Morteiros Pesados?

Sim, um Pelotão de Morteiros Pesados. Éramos um Batalhão formado em conjunto com a Marinha, que incorporou uma Companhia de Fuzileiros. O grosso das forças era BLI, actual BI. Tinha de facto na orgânica um Pelotão de Morteiros, uma orgânica muito “sui generis”, porque esse Pelotão de Morteiros estava incorporado na Companhia de Comando e Serviços.

O Agrupamento era a Reserva Táctica do Comando SFOR, na Bósnia. 

2. Em que tipos de OAP actuaram as FND (Manutenção ou Imposição de Paz)?
Manutenção de Paz

3. Qual o emprego táctico que os Morteiros tiveram?

Felizmente não foram utilizados. O próprio Pelotão de Morteiros nunca foi utilizado como tal, este reverteu em ajuda a outras áreas.

É evidente que a utilização do Pelotão de Morteiros depende sempre das circunstâncias em que nos enquadramos, felizmente quando estive lá não foi necessário utilizar. Mas como tu sabes, há vários níveis de intensidade de operações, desde manutenção de paz a imposição de paz, numa imposição de paz poderá ter valor, em termos de dissuasão. Isolar posições, etc. Agora numa situação de baixo nível de conflito, apenas vai servir de dissuasão, mas não é muito viável a sua utilização. 
A CCS na altura era extremamente reduzida e reforçou a CCS, nomeadamente na segurança do aquartelamento, para ter mais homens para dividir os quartos de segurança. 

4. As ROE permitiam a sua utilização?

As ROE não são específicas para os Morteiros, pelo que não tiveram qualquer reflexo na utilização destes.

5. Que emprego táctico pode ter o Pelotão de Morteiros (Manutenção ou Imposição)?

Como dissuasão como já te disse pode ser viável, como nós estudamos as partes em conflito, eles também nos estudam e apercebem-se que temos capacidade de apoio de fogos, como dissuasão podem servir. Mas para além da dissuasão não vejo grande utilidade no Pelotão de Morteiros.
6. Que outros meios de Apoio de Fogos estariam ao dispor das FND?

Essencialmente apoio aéreo.

Tenente Coronel Rosa

2º Comandante de um Batalhão de Infantaria na Bósnia em 2005/ 2006. Numa missão da EUFOR.

1. As FND possuíam organicamente um Pelotão de Morteiros Pesados?

Tinham um Pelotão de Morteiros Pesados que nunca utilizamos, apesar de no Plano de Defesa do aquartelamento estar contemplada a utilização dos Morteiros, montando uma Base de Fogos numa das paradas, para ameaças que estivessem nas contra-encostas das elevações que rodeavam o quartel. Para além de existir em termos de plano e de existir fisicamente, nunca lhe demos grande atenção, muito sinceramente.

2. Em que tipos de OAP actuaram as FND (Manutenção ou Imposição de Paz)?

Manutenção de Paz
3. Qual o emprego táctico que os Morteiros tiveram?

Na sua valência não tiveram emprego, eram mais um Pelotão de Atiradores.
3. As ROE permitiam a sua utilização?

Ter autorização para os utilizar seria muito complicado…
4. Que emprego táctico pode ter o Pelotão de Morteiros neste tipo de Missões (Manutenção ou Imposição)?

Os morteiros são sistemas de armas sem precisão, que fazem tiro de área. Numa Operação de Apoio à Paz, em que os danos colaterais são importantes, não disparas morteiros para o meio da população, para tentar neutralizar alguém que está ali a fazer qualquer coisa que não deve. Nesta perspectiva, na minha opinião pessoal, os morteiros não têm grande aplicação. Agora numa força inicial de entrada, como foi a IFOR, em que existe ali um potencial por parte das partes, em que é necessário ter ali alguma força, se calhar os morteiros dão alguma confiança e permitem alguma flexibilidade ao Comandante. Mas mesmo assim na minha opinião, numa Operação de Apoio à Paz, não utilizas morteiros se podes utilizar os Mísseis guiados da Aviação, as Munições de Precisão da Artilharia, se dispões desses meios nos Teatros e regra geral dispões. Eventualmente podes levar por uma questão de coerência organizativa. Faz parte do apoio de combate. Tens uma situação em que estás enrascado e podes utilizá-los, mas não de forma leviana. Neste tipo de operações as baixas são muito importantes, têm efeitos negativos na opinião pública, seja nos civis ou na comunidade internacional. Supõe que disparas contra uma secção de uma das partes e que “arrumas” com 20 homens, aquilo é logo publicitado. Depois para a opinião pública não és uma força que estás ali para fazer a paz, és uma força que vens para aumentar o conflito, és imparcial, que disparas-te os morteiros contra uns e não disparas-te para os outros. Ainda acabas por fazer pior e os morteiros não me parecem que sejam o sistema de armas mais adequado para utilizar neste tipo de operações. Não têm precisão, fazem tiro de área. Agora, reconheço que como efeito dissuasor, se tu mandares uns tiros de morteiros para a frente de uma força que se esteja a movimentar para onde não deve. Porque uma das missões que tens, é controlar se as forças estão nas áreas de acantonamento previstas e só saem desses locais com autorização da força que se encontra no terreno. Mas há sempre violações aos acordos. Supõe que sai uma Companhia do acantonamento e que se começa a deslocar num determinado sentido que não deve. Como efeito dissuasor podes mandar umas morteiradas para a frente da força, mas sem intenção de destruir. Podendo assim impedir o seu movimento. Mas também podes fazer isso com outros sistemas de armas. 

Volto a frisar que, na minha opinião pessoal, não é um sistema que se utilize nestes Teatros. No aprontamento, treinamos os morteiros mas depois nunca os utilizamos, sendo a única coisa que tinha lá que contemplasse os morteiros era o plano de defesa do aquartelamento. O pessoal dos morteiros servia de reforço às Companhias de Atiradores, isto na minha missão. E houve outras missões em que os morteiros nem saíram dos caixotes. Isto diz um bocado da necessidade deste tipo de sistema de armas. Porque quando as coisas se complicam tens outros meios. Tens as viaturas blindadas, tens os sistemas anti-carro, tens uma série de equipamentos que podes utilizar. Já na artilharia tens forças que em patrulhamentos, têm posições pré-planeadas para baterias de Artilharia, para garantir liberdade de acção daquela força. Qualquer coisa que haja faz-se fogo, mas nunca para destruir. 

Do meu ponto de vista pessoal, morteiros não se justificam neste tipo de operações. Só se me disseres que é por uma coerência organizacional dos batalhões, possuírem na sua orgânica. Mas para quê? Tenho quase a certeza que a maioria dos comandantes das forças te vão falar na dissuasão, mas emprego “zero”. Será que compensa projectar morteiros, mais as munições, para depois não utilizares, podendo teres Santa Bárbara, as Metralhadoras Pesadas... Por exemplo em Timor, o que é que o “inimigo” tinha que te levasse a pensar que ias utilizar morteiros, com forças de guerrilha. Na Bósnia ainda posso compreender, porque as partes estavam bem equipadas, mas também estavam unidades de apoio de fogos no teatro. Será que é necessário? Implica o transporte de munições, o armazenamento. 

Uma Bateria de Artilharia, está apoiada em levantamentos topográficos, está apoiada com Aquisição de Objectivos por radar, etc. Tem uma precisão muito maior que os morteiros. Não há nenhum comandante que fosse escolher os morteiros, tendo artilharia. 

A maioria dos batalhões na Bósnia tinham a missão de reserva táctica, os batalhões eram projectados para as áreas das outras forças para reforçar, levaram alguma vez morteiros? Ninguém ia meter morteiros nos aviões, queriam levar era manobra, para os checkpoints, para os patrulhamentos. Ainda por cima raramente tens operações de Batalhão, no máximo de Companhia. Dessa forma, quem é que depois te coordena os fogos? 

Ainda existe outra razão que te inviabiliza os morteiros, tu numa missão NATO, tudo o que é apoio de fogos tem de estar integrado. Numa operação não andas às “morteiradas”, sem o Escalão Superior estar a integrar esses fogos com a manobra. Se no teu conceito, tu metes lá que queres utilizar os morteiros para dissuasão, o comandante da Task Force diz-te logo que és “maluco”, não és “tu” que vais disparar os morteiros, ele diz-te logo se houver alguma coisa comunicas que “nós” tratamos do assunto.

Tudo o que fizeres pode complicar a operação. Se tu disparas morteiros sobre os sérvios, também tens que disparar sobre os muçulmanos, se é que me entendes… 

Ainda por cima estás a actuar geralmente em áreas urbanas. Estar a utilizar morteiros, que são armas orientadas à bússola, se tens artilharia que tem uma precisão muito maior. Mas de qualquer das formas só as vais utilizar em ultimo recurso. Porque tu para o terreno mandas forças com um potencial de combate muito superior, não mandas para o terreno a mesma proporção de forças, está dimensionada para conseguir implementar os acordos assinados por todos. Por essas razões não vais encontrar grandes hostilidades no terreno. Havendo alguma coisa tens potencial para “lhes dar”, mas “dás” com a manobra, não “dás” com morteiros.

Os ataques que podem ser feitos, são ataques cirúrgicos, tens o caso da Embaixada da China no Kosovo, em que foi a aviação com mísseis de precisão.  

Tenente Coronel Serra Pedro

Duas FND como Comandante: QRF no Afeganistão, em 2006/2007; Kosovo da Reserva Táctica da KFOR, em 2008. Também participou em Timor como Oficial de Operações e na Bósnia como Comandante de Companhia.

1.As FND possuíam organicamente um Pelotão de Morteiros Pesados?

Tinha no Kosovo e em Timor, no Afeganistão não, tinha morteiretes
.

2. Em que tipos de OAP actuaram as FND (Manutenção ou Imposição de Paz)?

No Afeganistão era Imposição de Paz, as restantes foram Manutenção de Paz.

3. Qual o emprego táctico que os Morteiros tiveram?

Nenhum. Em Timor estava distribuído por outras Subunidades. Quando fui Comandante no Kosovo, como sabia que não os iria utilizar e como não Pelotão de Reconhecimento, o Pelotão de Morteiros foi treinado com estas duas valências.
4. As ROE permitiam a sua utilização?

No Kosovo não é permitido a utilização de morteiros, nos outros Teatros era possível a sua utilização. Mas para quê? Não existia nenhum objectivo onde fosse possível a utilização de morteiros. O único sitio em que eventualmente poderíamos precisar de fogos de morteiros, seria no Afeganistão, em que se poderia utilizar na defesa das FOB
. Porque a entrada em posição dos morteiros acaba por ser lenta e nós precisávamos de uma apoio de fogos imediato. Porque estamos a falar de reacções a emboscadas, onde não existe tempo de entradas em posição de morteiros. Além de não existir uma linha de contacto com o Inimigo, o Inimigo é volátil, mexe-se em qualquer direcção. Para o tipo de força que tínhamos no Afeganistão, o ideal são os morteiretes e os Lança Granadas Automáticos, que no imediato os temos a fazer fogo. Se formos responsáveis por uma FOBE no Afeganistão ou por um aquartelamento, a existência de um Pelotão de Morteiros penso que é importante para ter uma posição no aquartelamento, para fazer iluminação para prevenção ou para ajudar as torres de vigilância a verificar o que se passa no exterior. Também para fazer um ataque no caso de existir um ataque ou tentativa de infiltração do aquartelamento.

5. Que emprego táctico pode ter o Pelotão de Morteiros (Manutenção ou Imposição)?

Não os empregava, não tive necessidade de empregar em missão nenhuma, nem vejo possibilidade.

6. Que outros meios de Apoio de Fogos estariam ao dispor das FND?

Em Timor, não tinha outros meios, só se fosse fazer fogo do interior dos helicópteros. Nos outros Teatros existem sempre aviões disponíveis da NATO. Mas no Afeganistão é que trabalhei em íntima ligação com aviões a darem-nos apoio de fogos, porque tínhamos um TACP
 orgânico da força. E aí tinha aviões em permanência a apoiar a força, em 3-4 minutos tinha fogos onde pedisse. Que têm uma precisão e mesmo potência que não é nada comparável aos morteiros.

 Na Bósnia e no Kosovo não existia essa necessidade, mas se fosse necessário, tínhamos essa possibilidade. Neste momento na Bósnia e no Kosovo, não há nada, não se justifica ter morteiros, nós tínhamos os morteiros arrumados, não se vislumbra que venha a ser necessário utilizá-los.

Em Timor, tínhamos a ameaça das milícias, que estavam em Timor-Oeste, que queriam ir ver as famílias. É verdade que vinham armados e que chegamos a ter contacto com eles, ocorrendo troca de tiros, mas essencialmente o que fazíamos era emboscadas pelos locais onde eles podiam infiltrar-se. A ameaça eram uns pobres coitados que ficaram para trás, que era impensável utilizar morteiros contra eles.

Tenente Coronel Bartolomeu

Comandante de uma FND no Afeganistão em 2008.

1. As FND possuíam organicamente um Pelotão de Morteiros Pesados?

Não só tinha morteiretes. Tinha um morteiro 60mm por cada equipa, 5 homens. Estes morteiros são muito importantes, porque fazem tiro a curtas distâncias e em geral são as distâncias que os insurgentes estão a operar. Além disso, no Afeganistão as zonas urbanas têm muros extremamente altos, na ordem dos 3m e os morteiretes permitem bater essas zonas mortas, sem dúvida que são uma mais-valia.

Uma Unidade de Morteiros constituída, poderia ser uma mais-valia, mas temos de ponderar a situação e a missão que é atribuída à força. O contingente português estava de QRF (Quick Response Force) em Cabul, para operar no Teatro, mesmo que tivéssemos uma base de fogos, não conseguiríamos bater todo o sector. Nesta situação não seriam muito indicados, até porque num curto espaço de tempo tínhamos a força aérea a apoiar. Mas no Sul tínhamos uma posição de combate fixa e o perímetro era relativamente pequeno, aí talvez fosse adequado, mas também tínhamos snipers a fazer a observação dos patrulhamentos. 

Também é verdade que nunca ninguém sentiu necessidade de morteiros, mas nunca se sabe.

2. Em que tipos de OAP actuaram as FND (Manutenção ou Imposição de Paz)?

Imposição de Paz.

3. As ROE permitiam a sua utilização?

Como nos encontramos numa Imposição de Paz, é necessário executar missões de combate, como Search and Attack
, posições defensivas, destruir aldeias. Como tal, não há muitas restrições à sua utilização.
4. (Não possuindo organicamente os Morteiros) Os Morteiros seriam importantes para o cumprimento da Missão? Que emprego táctico pode ter o Pelotão de Morteiros (Manutenção ou Imposição)?

Vai depender muito da missão, não houve uma missão igual em duas forças. Se no meu caso, tive momentos da missão em que se poderia aplicar, houve missões em que se fizeram milhares de km de viatura, por isso não dava. 

Aplicava-se em patrulhamentos próximos da nossa posição, planeando fogos para posições suspeitas do itinerário, para ajudar na retirada. Mas esta situação também é atenuada pelo apoio aéreo quase instantâneo.

5. Que outros meios de Apoio de Fogos estariam ao dispor das FND?

Apoio aéreo, como já tinha referido

Tenente Coronel Boga Ribeiro

Oficial de Operações do Agrupamento Delta, mobilizado pela Brigada Mecanizada para o Teatro de Operações do Kosovo em 2000/2001. 

(Depois de exposto o tema, questão central e explicar o trabalho de uma forma geral)

A Missão foi desempenhada no município de Klina, entre Agosto de 2000 e Abril de 2001. De uma maneira sucinta a missão do Agrupamento era a manutenção de ambiente de segurança, que permitisse o desenvolvimento da estabilidade e da segurança da população no município de Klina, com a finalidade de permitir a implementação das entidades e organizações civis que dessem seguimento à vida dos habitantes daquela região. Como tarefas essenciais eram a segurança do sector do aquartelamento, da cidade de Klina e do único mosteiro sérvio em pé naquele sector.

1. As FND possuíam organicamente um Pelotão de Morteiros Pesados?

Sim. De referir que este Agrupamento foi mobilizado por uma Unidade de Cavalaria.

2. Em que tipos de OAP actuaram as FND (Manutenção ou Imposição de Paz)?

Manutenção de Paz.

3. Qual o emprego táctico que os Morteiros tiveram?

Nenhum. Nunca empreguei o Pelotão de Morteiros na sua valência. O Pelotão de Morteiros foi utilizado sempre na vertente de Pelotão de Atiradores. No entanto quando o Pelotão de Morteiros, estava de reserva ou descanso, por vezes eram efectuados treinos dentro do aquartelamento, mas nunca foi feito nenhum emprego operacional de Pelotão de Morteiros Pesados, nesta mesma vertente.

4. As ROE permitiam a sua utilização?

As ROE têm uma vertente de garantia de segurança e da sobrevivência da Unidade onde se insere a aplicação de força letal caso seja necessário. A sobrevivência da Unidade nunca foi colocada em perigo, durante a permanência na área de missão. Houve uma ou outra situação, em que foram necessárias praticamente todas as unidades de manobra para o exterior, no âmbito das operações de cerco e busca, quando obrigava a que nessa operação o dispositivo de segurança utilizasse o efectivo do Agrupamento ou em situações de manutenção de ordem pública. Ou seja, garantia da ordem nalguns eventos. Por exemplo, quando ocorreram as primeiras eleições no Kosovo o que implicava o posicionamento prévio de unidades da força para actuar em primeiro lugar como elemento dissuasor ou reagir a alguma eventualidade, as duas coisas aconteceram. Em particular num comício em Klina, em que houve um conjunto de incidentes que envolveu a execução de fogo, não por parte da nossa força, mas por parte dos intervenientes no comício, obrigando à intervenção da Unidade no sentido da garantia da segurança de algumas entidades e da própria força. 

Mas para saber a resposta à tua pergunta, eu tinha que ter experimentado uma situação em que o Agrupamento tinha que agir como um todo, numa perspectiva puramente ofensiva, mais musculada do que uma missão de apoio à paz “pura”. Isso não aconteceu, houve situações em que foram planeadas operações, nomeadamente evacuação de ONG. Na eventualidade de uma instabilidade geral no Kosovo, as Unidades da força tinham o plano de socorro mútuo, mas não havia um planeamento para a utilização do Pelotão de Morteiros para o desempenhamento dessas unidades. Era fundamentalmente abrir itinerários, criar vias de extracção de uma determinada força, para permitir a evacuação das unidades, das ONG ou elementos das NU. 

Se as ROE permitiam? As ROE previam o uso de força letal para a segurança da força. Mas não especificamente para os Morteiros. O que existe é para tiro referenciado directamente. Uma coisa é fazeres tiro em que estás a ver o alvo e a essência dessa regra de empenhamento, é identificar se o alvo é amigo ou inimigo. Quando utilizas uma arma de tiro indirecto não estás a ver o alvo, sabes que há um alvo naquela zona, mas não sabes quem é que lá está. Aí existem medidas restritivas, que implicam que a autorização de um determinado sistema de armas, como as armas de tiro indirecto tem de ser autorizadas por um determinado escalão. 

5. Que emprego táctico pode ter o Pelotão de Morteiros (Manutenção ou Imposição)?

Numa situação em que tivesses de desempenhar a “tua” unidade até que esta se encontrasse num local seguro, como numa operação retrógrada. Isto porquê? As forças da KFOR numa situação de combate convencional, as forças da KFOR, as forças em sector, têm um potencial de combate relativamente reduzido. Por isso é que estas operações são “desenhadas” para a missão que vão cumprir, se a situação operacional se alterar drasticamente, a força por si só, não pode alterar drasticamente a sua postura, tem que receber um apoio de alguém que tenha essa capacidade. A KFOR tinha capacidades que estavam localizadas em teatro e algumas fora de teatro para reforçar essa “musculatura” por assim dizer. Mas sempre na perspectiva que o adversário era o exército de libertação do Kosovo, terroristas, ou organizações criminosas. Se fosse contra o exército sérvio, a KFOR, a grande maioria das unidades da KFOR teriam grandes dificuldades em ser empregues em combate, isto depois é compensado, com outros meios para aumentar o potencial de combate da KFOR, nomeadamente a força aérea.

Numa operação de natureza ofensiva, eu vejo com muita dificuldade o emprego dos morteiros pesados, no meu caso. Por exemplo, no Afeganistão já é diferente.

Todos os teatros que apareceram têm várias fases. Os últimos anos do emprego de Forças Nacionais Destacadas na Bósnia-Herzegovina, tinham um potencial de combate muito menor, do que as Unidades que foram em 96. Isto porque o Teatro vai evoluindo e esta é que é efectivamente a missão que se pretende cumprir, dar condições de segurança e estabilidade na área que estamos a operar. No Kosovo é semelhante, entre 99 e 01 o grau de incerteza era muito elevado, além de que a natureza da missão era diferente, era uma força em sector. Quando na segunda fase era uma reserva operacional. Numa primeira fase ter a Unidade dotada de apoio de fogos, não me parece desavisado, agora à medida que a situação vá evoluindo os meios podem ir reduzindo.

6. Que outros meios de Apoio de Fogos possuíam estariam ao dispor das FND?

Meios Anti-Carro que nunca utilizei também, apenas utilizei as câmaras térmicas para vigilância. 

Poderia ter um TACP com a força, permitindo ter apoio aéreo. Mas este teria que ser empregue antes, ou então com risco para a própria unidade que lá se encontra. Tem que haver uma grande coordenação da manobra conjunta. 
ANEXO A - Capítulo VI da Carta das Nações Unidas
SOLUÇÃO PACÍFICA DE CONTROVÉRSIAS
Artigo 33º

1. As partes numa controvérsia, que possa vir a constituir uma ameaça à paz e à segurança internacionais, procurarão, antes de tudo, chegar a uma solução por negociação, inquérito, mediação, conciliação, arbitragem, via judicial, recurso a organizações ou acordos regionais, ou qualquer outro meio pacífico à sua escolha. 

2. O Conselho de Segurança convidará, se o julgar necessário, as referidas partes a resolver por tais meios as suas controvérsias. 
Artigo 34º

O Conselho de Segurança poderá investigar sobre qualquer controvérsia ou situação susceptível de provocar atritos entre as Nações ou de dar origem a uma controvérsia, a fim de determinar se a continuação de tal controvérsia ou situação pode constituir ameaça à manutenção da paz e segurança internacionais. 
Artigo 35º

1. Qualquer membro das Nações Unidas poderá chamar a atenção do Conselho de Segurança ou da Assembleia Geral para qualquer controvérsia ou qualquer situação da natureza das que se acham previstas no artigo 34º. 

2. Um Estado que não seja membro das Nações Unidas poderá chamar a atenção do Conselho de Segurança ou da Assembleia Geral para qualquer controvérsia em que seja parte, uma vez que aceite previamente, em relação a essa controvérsia, as obrigações de solução pacífica previstas na presente Carta. 

3. Os actos da Assembleia Geral a respeito dos assuntos submetidos à sua atenção, de acordo com este artigo, estarão sujeitos às disposições dos artigos 11º e 12º. 

Artigo 36º

1. O Conselho de Segurança poderá, em qualquer fase de uma controvérsia da natureza daquelas a que se refere o artigo 33º, ou de uma situação de natureza semelhante, recomendar os procedimentos ou métodos de solução apropriados. 

2. O Conselho de Segurança deverá tomar em consideração quaisquer procedimentos para a solução de uma controvérsia que já tenham sido adoptados pelas partes. 

3. Ao fazer recomendações, de acordo com este artigo, o Conselho de Segurança deverá também tomar em consideração que as controvérsias de carácter jurídico devem, em regra, ser submetidas pelas partes ao Tribunal  Internacional de Justiça, de acordo com as disposições do estatuto do Tribunal. 
Artigo 37º

1. Se as partes numa controvérsia da natureza daquelas a que se refere o artigo 33º não conseguirem resolvê-la pelos meios indicados no mesmo artigo, deverão submetê-la ao Conselho de Segurança. 

2. Se o Conselho de Segurança julgar que a continuação dessa controvérsia pode, de facto, constituir uma ameaça à manutenção da paz e da segurança internacionais, decidirá se deve agir de acordo com o artigo 36º ou recomendar os termos de solução que julgue adequados. 

Artigo 38º

Sem prejuízo das disposições dos artigos 33º a 37º, o Conselho de Segurança poderá, se todas as partes numa controvérsia assim o solicitarem, fazer recomendações às partes, tendo em vista uma solução pacífica da controvérsia. 

ANEXO B - Capítulo VII da Carta das Nações Unidas
ACÇÃO EM CASO DE AMEAÇA À PAZ, RUPTURA DA PAZ E ACTO DE AGRESSÃO
Artigo 39º


O Conselho de Segurança determinará a existência de qualquer ameaça à paz, ruptura da paz ou acto de agressão e fará recomendações ou decidirá que medidas deverão ser tomadas de acordo com os artigos 41º e 42º, a fim de manter ou restabelecer a paz e a segurança internacionais. 
Artigo 40º


A fim de evitar que a situação se agrave, o Conselho de Segurança poderá, antes de fazer as recomendações ou decidir a respeito das medidas previstas no artigo 39º, instar as partes interessadas a aceitar as medidas provisórias que lhe pareçam necessárias ou aconselháveis. Tais medidas provisórias não prejudicarão os direitos ou pretensões nem a situação das partes interessadas. O Conselho de Segurança tomará devida nota do não cumprimento dessas medidas. 
Artigo 41º

O Conselho de Segurança decidirá sobre as medidas que, sem envolver o emprego de forças armadas, deverão ser tomadas para tornar efectivas as suas decisões e poderá instar os membros das Nações Unidas a aplicarem tais medidas. Estas poderão incluir a interrupção completa ou parcial das relações económicas, dos meios de comunicação ferroviários, marítimos, aéreos, postais, telegráficos, radioeléctricos, ou de outra qualquer espécie, e o rompimento das relações diplomáticas. 

Artigo 42º

Se o Conselho de Segurança considerar que as medidas previstas no artigo 41º seriam ou demonstraram ser inadequadas, poderá levar a efeito, por meio de forças aéreas, navais ou terrestres, a acção que julgar necessária para manter ou restabelecer a paz e a segurança internacionais. Tal acção poderá compreender demonstrações, bloqueios e outras operações, por parte das forças aéreas, navais ou terrestres dos membros das Nações Unidas. 
Artigo 43º

1. Todos os membros das Nações Unidas se comprometem, a fim de contribuir para a manutenção da paz e da segurança internacionais, a proporcionar ao Conselho de Segurança, a seu pedido e em conformidade com um acordo ou acordos especiais, forças armadas, assistência e facilidades, inclusive direitos de passagem, necessários à manutenção da paz e da segurança internacionais. 

2. Tal acordo ou tais acordos determinarão o número e tipos das forças, o seu grau de preparação e a sua localização geral, bem como a natureza das facilidades e da assistência a serem proporcionadas. 

3. O acordo ou acordos serão negociados o mais cedo possível, por iniciativa do Conselho de Segurança. Serão concluídos entre o Conselho de Segurança e membros da Organização ou entre o Conselho de Segurança e grupos de membros e submetidos à ratificação, pelos Estados signatários, em conformidade com os respectivos procedimentos constitucionais. 

Artigo 44º

Quando o Conselho de Segurança decidir recorrer ao uso da força, deverá, antes de solicitar a um membro nele não representado o fornecimento de forças armadas em cumprimento das obrigações assumidas em virtude do artigo 43º, convidar o referido membro, se este assim o desejar, a participar nas decisões do Conselho de Segurança relativas ao emprego de contingentes das forças armadas do dito membro. 

Artigo 45º

A fim de habilitar as Nações Unidas a tomar medidas militares urgentes, os membros das Nações Unidas deverão manter, imediatamente utilizáveis, contingentes das forças aéreas nacionais para a execução combinada de uma acção coercitiva internacional. A potência e o grau de preparação desses contingentes, bem como os planos de acção combinada, serão determinados pelo Conselho de Segurança com a assistência da Comissão de Estado-Maior, dentro dos limites estabelecidos no acordo ou acordos especiais a que se refere o artigo 43º. 
Artigo 46º

Os planos para a utilização da força armada serão elaborados pelo Conselho de Segurança com a assistência da Comissão de Estado-Maior. 
Artigo 47º

1. Conselho de Segurança, em todas as questões relativas às exigências militares do mesmo Conselho, para a manutenção da paz e da segurança internacionais, utilização e comando das forças colocadas à sua disposição, regulamentação de armamentos e possível desarmamento. 

2. A Comissão de Estado-Maior será composta pelos chefes de estado-maior dos membros permanentes do Conselho de Segurança ou pelos seus representantes. Qualquer membro das Nações Unidas que não estiver permanentemente representado na Comissão será por esta convidado a tomar parte nos seus trabalhos, sempre que a sua participação for necessária ao eficiente cumprimento das responsabilidades da Comissão. 

3. A Comissão de Estado-Maior será responsável, sob a autoridade do Conselho de Segurança, pela direcção estratégica de todas as forças armadas postas à disposição do dito Conselho. As questões relativas ao comando dessas forças serão resolvidas ulteriormente. 

4. A Comissão de Estado-Maior, com a autorização do Conselho de Segurança e depois de consultar os organismos regionais adequados, poderá estabelecer subcomissões regionais. 

Artigo 48º

1. A acção necessária ao cumprimento das decisões do Conselho de Segurança para a manutenção da paz e da segurança internacionais será levada a efeito por todos os membros das Nações Unidas ou por alguns deles, conforme seja determinado pelo Conselho de Segurança. 

2. Essas decisões serão executadas pelos membros das Nações Unidas directamente e mediante a sua acção nos organismos internacionais apropriados de que façam parte. 
Artigo 49º

Os membros das Nações Unidas associar-se-ão para a prestação de assistência mútua na execução das medidas determinadas pelo Conselho de Segurança. 
Artigo 50º

Se um Estado for objecto de medidas preventivas ou coercitivas tomadas pelo Conselho de Segurança, qualquer outro Estado, quer seja ou não membro das Nações Unidas, que enfrente dificuldades económicas especiais resultantes da execução daquelas medidas terá o direito de consultar o Conselho de Segurança no que respeita à solução de tais dificuldades. 
Artigo 51º

Nada na presente Carta prejudicará o direito inerente de legítima defesa individual ou colectiva, no caso de ocorrer um ataque armado contra um membro das Nações Unidas, até que o Conselho de Segurança tenha tomado as medidas necessárias para a manutenção da paz e da segurança internacionais. As medidas tomadas pelos membros no exercício desse direito de legítima defesa serão comunicadas imediatamente ao Conselho de Segurança e não deverão, de modo algum, atingir a autoridade e a responsabilidade que a presente Carta atribui ao Conselho para levar a efeito, em qualquer momento, a acção que julgar necessária à manutenção ou ao restabelecimento da paz e da segurança internacionais.
Anexo C – (UEB/TACRES/KFOR) À Directiva Nº 07-09/BrigMec
1. ORGANIGRAMA
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Anexo D – Batalhão de Infantaria da Brigada de intervenção (Número 24.0.11 aprovado em 15-Fev-06)
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2. MISSAO

Estreita o contacto com o Inimigo, através do fogo e manobra, para o destruir, capturar ou repelir o
seu assalto.

3. POSSIBILIDADES

Conduzir operagdes ofensivas e defensivas em todo o tipo de confiito, em todo o tipo terreno e
em todas as condigbes meteoroldgicas;

b. Conquistar e manter a posse de terreno im
utilizag&o por parte do inimigo;

¢. Destruir, neutralizar, suprimir, fixar e canalizar forgas inimigas;
Reconhecer, negar, ultrapassar, limpar e isolar terreno ou inimigo;

d

e. Participar em operagbes de perseguigdo e exploragio do sucesso:

f. Participar em operagbes aeromdéveis e anfibias;

g. Constituir-se num Agrupamento, recebendo subunidades de autometralhadoras:
h

. Conduzir operagdes integrando subunidades ligeiras, pesadas ou especiais;
i. Conduzir operagdes de combate continuado até 72 horas;

j-  Conduzir operagdes de vigilancia e guarda em proveito de Unidades amigas;

Conduzir operagbes de estabilizaciio e apoio e outras operagdes de resposta a crises (CRO);
Participar em operagdes de combate ao terrorismo e de contra-insurreigdo.

4. LIMITAGOES
a. Terreno impeditive a Unidades montadas;

b. Reduzida capacidade Comando e Controlo (C2) quando desmontado;

¢. Para operagBes de duragsio superior a trés dias, pode necessitar de apoio de servigos adicional,
nomeadamente de artigos das classes I, V e IX.

portante e ponios sensiveis ou impedir a sua




Anexo E – Batalhão de Infantaria Mecanizada da brigada mecanizada (Número 24.0.11 aprovado em 15-Fev-06) 
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2. MISSAO

Estreita o contacto com o Inimigo, através do fogo e manobra, para o destruir, capturar ou repelir o

seu assalto.

POSSIBILIDADES

a. Conduzir operagées ofensivas e defensivas em todo o tipo de conflito, em todo o tipo terreno e

o

em todas as condigdes meteoroldgicas;
b. Conquistar e manter a posse de terreno importante e pontos sensiveis ou impedir a sua
utilizacdo por parte do inimigo;
Destruir, neutralizar, suprimir, fixar e canalizar forgas inimigas;

D

Reconhecer, negar, ultrapassar, limpar e isolar terreno ou inimigo;

Participar em operagdes de perseguigido e exploragdo do sucesso;

Participar em operagdes aeromoveis e anfibias;

Constituir-se num Agrupamento, recebendo subunidades de autometralhadoras;

Ta ™o a

Conduzir operagdes integrando subunidades ligeiras, pesadas ou especiais;

Conduzir operagdes de combate continuado até 72 horas;

j. Conduzir operagdes de vigilancia e guarda em proveito de Unidades amigas;
k. Conduzir operagdes de estabilizag&o e apoio e outras operacgdes de resposta a crises (CRO);
|. Participar em operagdes de combate ao terrorismo e de contra-insurreigao.
4. LIMITAQOES
a. Terreno impeditivo a Unidades montadas;
b. Reduzida capacidade Comando e Controlo (C2) quando desmontado;
c. Para operagdes de duragdo superior a trés dias, pode necessitar de apoio de servigos

adicional, nomeadamente de artigos das classes lll, V e IX.




Anexo F – Batalhão de Infantaria Pára-Quedista e Batalhão de Apoio Aeroterrestre da brigada de reacção rápida (Número 24.0.11 aprovado em 15-Fev-06)
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2° BATALHAO DE INFANTARIA PARA-QUEDISTA
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2. MISSAO

Estreita o contacto com o Inimigo, através do fogo e mancbra, para o destruir, capturar ou para

repelir o seu assalto; participa ou conduz operagdes aerotransportadas e aeromoveis, para
conquistar e assegurar a posse de uma area-objectivo.

3. POSSIBILIDADES

a. Conduzir operagdes ofensivas e defensivas em todo o tipo de conflito, em todo o tipo de terreno

© em todas as condigdes meteoroldgicas:

b. Conduzir ou participar em Operagbes de Resposta a Crises;

c. Conquistar e manter a posse de terreno importante e pontos sensiveis ou impedir a sua

utilizagao por parte do inimigo;

d. Destruir, neutralizar, suprimir, fixar e canalizar for¢gas inimigas;

e. Reconhecer, negar, ultrapassar, limpar e isolar terreno ou inimigo;

f. Participar em operagdes de combate ao terrorismo e outras ameacas assimétricas.

4. LIMITAGOES

a. Reduzida protecgio, apresentando grande vulnerabilidade aos fogos do inimigo;

b. Reduzida mobilidade; as viaturas tacticas médias organicas sé pemmitem transportar os
abastecimentos ou o pessoal de uma CAt; pode ser reforgado pelo BAAT com viaturas tacticas
médias para transportar duas CAt;

c. Necessidade em apoic de manutengio do BAAT;

d. Quando necessdrio, pode receber do BAAT capacidade adicional de meios anti-carro € morteiros
pesados;

e. Necessita de apoio de servigos adicional para operagbes de duragio superior a trés dias.
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BATALHAO DE APOIO E AEROTERRESTRE
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2. MISSAO

Comando
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Companhia
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Garante o apoio aeroterrestre a Brigada de Reacgdo Rapida (BRR) e, quando determinado, a outras
componentes do Exército e das Forgas Armadas; reforga um Batalhdao de Infantaria Para-quedista ou
uma Companhia de Comandos com capacidade adicional de apoio de combate e de apoioc de

servigos.

3. POSSIBILIDADES

a. Prestar apoio em Engenharia de combate e em defesa aérea a um BattleGroup (BG), cuja

Unidade base seja um BlPara;

o a0 @

aerotransportado ou aesromével;

o

Batalhao;

Prestar apoio de Engenharia de Combate a uma Companhia de Comandos;
Garantir o transporte de duas Companhias de Atiradores Para-quedistas;

. Garantir o apoio de Manutengdo a um Batalh&o Para-quedista;

. Operar, no minimo, uma Base de Partida em territério nacional, para apoio a uma operagéo

g. Apoiar 0s programas de formacgéo e de treino avangado aeroterrestre.

Operar até duas ZA / ZL, em simultaneo, para apoio ao desembarque de uma Unidade de escaldo




Anexo g – Características dos Morteiros Pesados (Anexo A – Manual de Morteiros (EPI, 2008))
Morteiro 81mm L16A2

a. Destino

O Morteiro 81mm L16A2 é uma arma colectiva, portátil de tiro curvo que pode ser utilizada na ofensiva e na defensiva contra pessoal apeado, na execução de barragens e de cortinas de fumos. Tirando partido da sua principal característica, a curvatura da sua trajectória, pode fazer tiro por cima das NT, batendo facilmente os objectivos desenfiados ou situados em contra encosta que as armas de tiro tenso não podem atingir.
O Morteiro de 81 mm L16A2 foi especialmente concebido de materiais leves para ser utilizado por tropas de infantaria ligeira apeada ou por tropas pára-quedistas que necessitam de muita mobilidade.

b. Características de Funcionamento

É uma Arma portátil de carregar pela boca, de alma lisa e percutor fixo mas amovível, em que o disparo se faz pela queda do projéctil sobre a ponta do percutor. Lançamento do projéctil pelo seu sistema de propulsão.

Pode ser utilizado tanto de dia como de noite, com uma cadência de tiro de 15 granadas/minuto.
(1) Tipo de munições utilizadas

O Morteiro 81 mm L16A2 pode utilizar todo o Tipo de Granadas do Morteiro 81 mm M/931 em uso no Exército Português mantendo os alcances e raios de acção das mesmas.

Contudo o Morteiro 81 mm L16A2 consegue obter um alcance máximo de 5650m utilizando outro tipo de granadas aprovadas pela Direcção da Royal Ordnance. 

(2)  Dados numéricos:

(a) Pesos

· Total (incluindo Ap Pontaria)                                           39,35 kg

· Suporte                                                                            14,00 kg

· Tubo (com culatra e percutor)                                         12,50 kg

· Prato base                                                                       11,60 kg

· Aparelho de pontaria                                                         1,25 kg

· Ap Pontaria no estojo de transporte c/ acessório              5,22 kg

(b) Dimensões 

· Comprimento do Cano -------------------------------------- 1,280m

· Comprimento do Bipé --------------------------------------- 1,143m

· Diâmetro do Prato-base ------------------------------------- 0,558m

(c) Cadencias de tiro

· Normal                     -------------------------------        15gr/min

· Salva concentrada   -------------------------------        20 gr/min

· Salva máxima          -------------------------------        60 gr ou 2 min
(d) Alcances

· Máximo (elev 816,4 mils/ carga 6/ MK4 )   -------------  5650 m

· Minimo (elev 1493,7 mils/ carga 0/ MK4)    -------------  475 m
(e) Elevação

· Máxima (mils)     ----------------------------------------------     1515

· Mínima (mils)      ----------------------------------------------        800

(f) Movimentos 

· Valor de 1 manivelada em Direcção (mils)  ----------------  11

· Valor de 1 manivelada em Elevação (mils)  ----------------   13

Morteiro 107mm M30

c. Destino

O Morteiro pesado 107mm é uma arma colectiva de tiro curvo, que pode ser utilizada, quer na ofensiva quer na defensiva, para a execução de cortinas de fumos, barragens, destruição de abrigos e resistências que se revelam no decurso do combate e possam ser mais fácil e rapidamente batidas pelo fogo destas armas do que pela artilharia de apoio. Podendo fazer tiro por cima das nossas tropas, batendo alvos desenfiados ou situados em contra encosta, que as armas de tiro tenso não podem bater.
Esta arma é muito precisa devido ao movimento de rotação da granada, que lhe é permitido pelas estrias.

b. Características de funcionamento
É uma arma de carregar pela boca, estriada, (24 estrias) de percutor fixo, boca boleada, em que o disparo se faz pela queda de granada sobre o percutor; O lançamento do projéctil é feito pelo sistema de propulsão. O morteiro pesado 10.7 cm pode dividir-se para o transporte a curtas distâncias, em diversas cargas, sendo normalmente transportado em viaturas auto. Com pessoal bem treinado pode conseguir-se o lançamento de 20 granadas por minuto o que permite obter uma grande massa de fogo.

Dados numéricos/ balísticos.

(1) Alcances:

· Máximo.......................................................................... 5360 m
· Prático.............................................................................4500 m
· Mínimo............................................................................ 840 m

(2) Elevação:

· Máxima...................................................................... 1156     (650)
· Mínima.......................................................................  706       (40)
· Mínima correspondente ao alcance máximo.............  800       (45)
· Máxima correspondente ao alcance mínimo..............1056      (60)

(3) Sector de tiro:

· PelMortPMoto................................................................1200
· PelMortPMec....................................................................800

(4) Valor de cada manivelada:

· Em direcção........................................................................12– 

· Em elevação.......................................................................12– 
(5) Cadência de tiro:

· De regulação................................................................. 1 a 2 t.p.m
· Em eficácia
· Normal...........................................................................5 a 10 t.p.m
· Lenta..............................................................................4 a 7 t.p.m
· Viva....................................................................................20 t.p.m

(6) Peso

· Peso total ----------------- 284 kg
· Cano ------------------------ 67 kg
· Suporte --------------------- 26 kg
· Flecha ---------------------- 69 kg
· Prato giratório ------------ 26 kg
· Prato base ---------------- 49 kg

· Anel base ------------------ 45 kg
· Aparelho de pontaria ----- 2 kg
c. Organização geral da arma
O Morteiro pesado 10.7 cm M30 m/952 divide-se nas seguintes partes principais:

a) Suporte
b) Cano
c) Flecha
d) Aparelho de pontaria
e) Plataforma

Morteiro 120mm TAMPELLA tipo B M/974

a. Destino

O Morteiro 120mm TAMPELLA tipo B M/974 é uma arma colectiva, pesada, de tiro curvo, alma lisa e boca boleada. Pode ser utilizada quer na defensiva quer ofensiva, para a execução de cortinas de fumo, barragens e destruição de abrigos e que pode ser rebocada ou transportada por uma guarnição.

b. Características de funcionamento
É uma arma de carregar pela boca e o disparo efectua-se puxando o cordão de disparar que acciona o mecanismo de disparar existente na culatra. 
O Morteiro120mm TAMPELLA pode fazer tiro variando com rapidez uma ampla gama de trajectórias, de diferentes alcances, devido aos seguintes factores:

· Utilização de diferentes cargas para conseguir diferentes alcances;

· Utilização do mecanismo de pontaria em direcção, que pode variar a pontaria em direcção cerca de 120 milésimos sem mover o bipé;

· Variação da direcção, deslocando o bipé, sem mover o prato base, num raio de 360º.
A cadência de tiro é de 6 a 8 tiros por minuto reapontando o morteiro após cada disparo ou de 12 a18 tiros por minuto se não se reapontar. O morteiro é muito instável devido ao mecanismo amortecedor de recuo. 

Em virtude das altas trajectórias utilizadas com estas armas dá ao morteiro possibilidades de:

· Ocupar posições de grande desenfiamento;
· Executar com toda a segurança e rapidez, tiro por cima das NT;
· Bater todos os objectivos, quaisquer que sejam os seus desenfiamentos.

A guarnição e parte das munições do Morteiro 120mm TAMPELLA são transportadas numa viatura. Em terreno difícil (onde a viatura não pode passar) o morteiro pode ser desmontado em cargas e pode ser transportado pela própria guarnição.

A construção simples do morteiro torna possível “operar” mesmo com uma guarnição de 2 ou 3 homens apenas, (apontador, municiador e remuniciador). 

O tubo aquece lentamente de tal modo que a cadência de tiro não é afectada.

O morteiro e a sua guarnição constituem um objectivo vulnerável dado que podem ser detectados pelo estampido inconfundível do disparo. Por isso deve ter-se o cuidado ao escolher as posições de tiro e o rápido acesso para as posições de alternativa
(1) Dados técnicos:

Alcances:
Máximo – 6500 m

Mínimo – 400 m
Raio de acção eficaz – 50 m
Raio de acção perigoso – 350 m
Cadência de tiro:
- 6 a 8 granadas por minuto reapontando às estacas;


- 12 a 18 granadas por minuto sem reapontar às estacas.
Granadas/Munições que pode utilizar:
Explosivas (HE)



Fumos (WP)



Iluminantes (ILL)



Químicas
· Peso da munição ---------- 12,7 kg
· Diâmetro do projéctil ------ 119,6mm
· Peso explosivo IMI --------- 12,8 kg
· Peso explosivo -------------- 2,3 kg
(2) Dados numéricos (peso):
· Peso total ------------------------------------ 369 kg
· Morteiro (s/ rodado e s/ clavija) -------- 248 kg
· Prato- base ---------------------------------- 72 kg
· Suporte --------------------------------------- 66 kg
· Tubo com culatra -------------------------- 82 kg
· Bipé ------------------------------------------- 66 kg
· Rodado ------------------------------------- 105 kg
· Olhal da clavija ----------------------------- 16 kg
· Acessórios ---------------------------------- 18,5 kg

(3) Dados balísticos:

· Elevação mínima ------------------------- 39º
· Elevação máxima ------------------------- 87º
· Campo de tiro em direcção ------------ 120ˉ
· Maniveladas:          - manivelada em direcção 5 a 6ˉ
      - manivelada em elevação 3ˉ
c. Organização geral da arma
(1) O Morteiro 120mm TAMPELLA divide-se nas seguintes partes:

· Conjunto do cano
· Conjunto do suporte
· Prato-base
· Rodado de transporte
· Olhal da clavija
· Aparelho de pontaria 
· Palamenta e acessórios
· Ferramentas e peças de reserva

Anexo H – Imagens dos Morteiros
[image: image11.jpg]



Figura I.1: Morteiro 107mm M30
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Figura I.2: Morteiro 120mm Tampela
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Figura I.3: Morteiro TAMPELLA 60mm C-06
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Figura I.4: Morteiro 81mm FBP
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Figura I.5: Morteiro 81mm L16A2
Fonte: EPI, 2008, A-26
Operações de Resposta a Crises





Operações de Apoio à Paz





Manutenção de Paz;


Imposição de Paz;


Restabelecimento da Paz;


Consolidação da Paz;


Prevenção de Conflitos;


Operações Humanitárias.





Outras Operações e Tarefas de Resposta a Crises





Apoio às Operações Humanitárias;


Apoio à Assistência a Desastres;


Busca e Salvamento;


Apoio a Operações de Evacuação de Não-Combatentes;


Operações de Extracção;


Apoio às Autoridades Civis;


Imposições de Sanções e Embargos.
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� Ver ANEXO A - Capítulo VI da Carta das Nações Unidas.


� Ver ANEXO B - Capítulo VII da Carta das Nações Unidas.


� Ver ANEXO D – BATALHÃO DE INFANTARIA DA BRIGADA DE INTERVENÇÃO


� Ver ANEXO H – Características dos Morteiros Pesados


� Ver ANEXO E – BATALHÃO DE INFANTARIA MECANIZADO DA BRIGADA MECANIZADA


� Idem.


� Ver ANEXO F – BATALHÃO DE INFANTARIA PÁRA-QUEDISTA E BATALHÃO DE APOIO E AEROTERRESTRE DA BRIGADA DE REACÇÃO RÁPIDA


� Este Pelotão é considerado de Morteiros Médios, devido a estes serem de longo alcance (ver Tabela 1).


� Este Pelotão é considerado de Morteiros Pesados, devido ao alcance do Morteiro 81mm, que os equipa (ver Tabela 1).


� Ver ANEXO F – BATALHÃO DE INFANTARIA PÁRA-QUEDISTA E BATALHÃO DE APOIO E AEROTERRESTRE DA BRIGADA DE REACÇÃO RÁPIDA 


� Ver ANEXO H – CARACTERÍSTICAS DOS MORTEIROS PESADOS


�A função principal do OAv é observar o local do impacto das granadas e transmitir as correcções necessárias para o PCT para que a granada atinja o objectivo. 


� Atrelado de transporte do Morteiro


� É a distância que a munição precisa para armar


� Distância à volta do local de rebentamento, até à qual, 50% do pessoal será ferido ou morto


� Definida por um circulo com um raio tal que, fora dele, o pessoal, mesmo não abrigado, não sofre qualquer efeito do rebentamento.


� O raio de acção é aplicável a esta granada.


� Sendo até superior ao alcance do Morteiro 107mm M30


� Acordo Geral de Cooperação para a paz na Bósnia Herzegovina. Foi assinado pelas Repúblicas da Bósnia Herzegovina, Croácia e Federal da Jugoslávia. Neste acordo comprometeram-se a respeitar as respectivas soberanias e a resolver pacificamente as disputas (OTAN, 2005).


� “Implementation Force”


� “Kosovo Force”


� Implementation Force


� Força directamente dependente do Comando da SFOR, pronta a ser empregue em qualquer ponto do Teatro de Operações, por meios aéreos ou terrestres.


� O seu conceito geral tem como objectivos a demonstração da intenção de uma resposta rápida do Comando da KFOR no Teatro de Operações, a alta visibilidade da força (Demonstração de Força) e de ser claramente identificada a forte capacidade de intervenção rápida do Comando da KFOR no Kosovo.


� Os níveis da guerra são perspectivas doutrinárias que clarificam as ligações entre os objectivos estratégicos e as acções tácticas (FM 3-0, 2008). São três: o estratégico, o operacional e o táctico, neste nível é que desenrolam os combates e os empenhamentos.


� Figura 2: Espectro das Operações


� Morteiro ligeiro  de 60mm, permite grande facilidade de transporte, devido à sua leveza.


� Foward Observation Base


� Destacamento de Controlo Aéreo-Táctico – uma equipa especialista a fazer o guiamento das aeronaves para os alvos


� Batida e Ataque (Encontrar o Inimigo para o atacar)
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